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“O ambiente é o que somos em nós mesmos. Nós e o 
ambiente somos dois processos diferentes; nós somos o 

ambiente e o ambiente somos nós”. 
 

JIDDU KRISHNAMURTI 
1895-1986 

 
 

Resumo:  O presente estudo procede à densificação jurídico-constitucional do direito ao 

ambiente consagrado no artigo 39.º da Constituição da República de Angola de 2010, 

analisando a sua natureza jurídica, eficácia normativa e os limites impostos pelo princípio 

do desenvolvimento sustentável. Adoptando metodologia dogmático-jurídica assente na 

interpretação sistemática e teleológica do texto constitucional, articulada com o direito 

infraconstitucional e com doutrina comparada dos sistemas português, alemão e 

brasileiro, demonstra-se que o direito ao ambiente possui uma estrutura dupla: direito 

subjectivo de núcleo essencial directamente invocável e princípio objectivo de eficácia 

irradiante sobre o ordenamento jurídico. Conclui-se que a sua eficácia é graduada — o 

núcleo essencial é sindicável sem mediação legislativa, ao passo que as dimensões técnicas 

e prestacionais exigem densificação normativa constitucionalmente obrigatória —, e que 

o desenvolvimento sustentável opera como limite material às decisões públicas e privadas 

que comprometam irreversivelmente a integridade ecológica e os direitos das gerações 
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futuras. 

  

Palavras-Chave: Direito ao ambiente; Constituição angolana; eficácia normativa 

graduada; desenvolvimento sustentável; responsabilidade intergeracional. 

 

Abstract: The present study undertakes a juridical-constitutional densification of the 

right to the environment as enshrined in Article 39 of the Constitution of the Republic of 

Angola of 2010, examining its legal nature, normative effectiveness, and the limits 

imposed by the principle of sustainable development. Adopting a doctrinal legal 

methodology grounded in the systematic and teleological interpretation of the 

constitutional text, articulated with infra-constitutional law and comparative scholarship 

from the Portuguese, German, and Brazilian legal systems, it is demonstrated that the 

right to the environment possesses a dual structure: a subjective right with an essential 

core directly invocable, and an objective principle whose normative effects permeate the 

legal order. It is concluded that its effectiveness is graduated — the essential core is 

justiciable without legislative mediation, whereas the technical and welfare-related 

dimensions require constitutionally mandated normative densification — and that 

sustainable development operates as a substantive limit upon public and private decisions 

that irreversibly compromise ecological integrity and the rights of future generations. 
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Introdução 
 
A constitucionalização do “direito ao ambiente”1 representa uma das 

transformações mais significativas do constitucionalismo contemporâneo. A progressiva 

incorporação de direitos de terceira geração nos textos constitucionais do século XX e do 

início do século XXI traduziu uma reconfiguração profunda do catálogo de posições 

jurídicas fundamentais, alargando-o para além das liberdades clássicas e dos direitos 

sociais de segunda geração, de modo a abranger direitos de natureza colectiva, difusa e 

intergeracional, entre os quais o direito ao ambiente ocupa um lugar central.2 Esta 

evolução não foi meramente formal: traduziu uma mudança de paradigma na 

compreensão da relação entre o Estado, o indivíduo e a natureza, impondo ao direito 

constitucional categorias e instrumentos que as suas tradições dogmáticas clássicas não 

haviam previsto nem preparado. 

                                                      
1 A delimitação conceptual do Direito do Ambiente permanece objecto de controvérsia na doutrina, não se 

identificando uma definição unívoca que permita apreender, de forma exaustiva, o seu conteúdo e alcance. 

Tal indeterminação radica, desde logo, na complexidade inerente ao próprio conceito de ambiente, cuja 

densificação normativa se revela condição prévia indispensável à sua adequada compreensão jurídica. Com 

efeito, a Lei de Bases do Ambiente consagra uma noção ampla, ao estabelecer que este corresponde ao 

“conjunto dos sistemas físicos, químicos, biológicos e suas relações e dos factores económicos, sociais e 

culturais com efeito directo ou indirecto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida dos 

seres humanos”, evidenciando, assim, a sua natureza multidimensional e relacional. 

Neste enquadramento, o Direito do Ambiente pode ser perspectivado em sentido amplo e restrito. No 
primeiro caso, abrange o conjunto de normas que disciplinam as interacções entre o ser humano e o meio 
envolvente; no segundo, circunscreve-se às disposições especificamente orientadas para a protecção dos 
recursos naturais e a prevenção de danos ambientais. É nesta acepção que se inscreve a definição proposta 
por PAULO MANUEL COSTA, segundo a qual o Direito do Ambiente constitui “o conjunto de normas 
jurídicas que regulam a utilização e a protecção dos recursos naturais, com vista a assegurar um 
desenvolvimento sustentável, assente no respeito pela biodiversidade e pela qualidade de vida dos seres 

humanos”. Ver. COSTA, Paulo Manuel. Introdução ao direito e ao direito do ambiente. Universidade 

Aberta, Repositório Aberto. Lisboa: Edição do autor, 2014. Recurso didáctico n.º 2. p. 11-13. Disponível em: 
http://hdl.handle.net/10400.2/2780. Disponível em 29 de Março de 2026. 
Não obstante a utilidade operativa desta definição, importa assinalar que a mesma tende a privilegiar uma 

dimensão funcional e finalística do Direito do Ambiente, podendo revelar-se insuficiente para abarcar a 

crescente autonomização de princípios estruturantes, como o da prevenção, da precaução e da 

responsabilidade ambiental. Nesta medida, o Direito do Ambiente afirma-se não apenas como um conjunto 

normativo, mas como um verdadeiro sistema jurídico em evolução, orientado para a harmonização entre 

desenvolvimento económico e integridade ecológica. 
2 Cfr. BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004, p. 5-20. Ver tambem VASAK, 

Karel. Pour une troisième génération des droits de l’homme. Paris: UNESCO, 1984, p. 29-32. 

http://hdl.handle.net/10400.2/2780
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No contexto da ordem jurídico-constitucional angolana, esta transformação 

encontra expressão no artigo 39.º da Constituição da República de Angola de 2010 

(doravante CRA), que consagra o direito de todos a viver num ambiente sadio e não 

poluído, o dever correlativo de o defender e preservar, e o conjunto de incumbências que 

o Estado está obrigado a cumprir em matéria de protecção ambiental. A singularidade 

deste preceito reside não apenas no seu conteúdo substantivo, mas na sua arquitectura 

normativa: ao articular, num mesmo enunciado constitucional, um direito, um dever e 

um mandato de actuação estadual, a CRA coloca o intérprete perante uma norma de 

estrutura compósita, cuja compreensão dogmática adequada exige um esforço analítico 

que vai muito além da sua leitura literal. 

Angola constitui, além disso, um contexto particularmente exigente para a 

efectivação do direito ao ambiente. O modelo de desenvolvimento económico do país 

assenta, de forma estrutural, na exploração intensiva de recursos naturais não renováveis, 

designadamente o petróleo e os recursos minerais. Esta realidade gera uma tensão 

permanente entre as exigências constitucionais de protecção ambiental e as pressões de 

crescimento económico, conferindo ao tema uma relevância prática que transcende o 

plano puramente dogmático.3 É precisamente neste quadro que a questão da eficácia 

normativa do direito ao ambiente se torna urgente: saber se este direito vincula 

efectivamente os poderes públicos e os agentes económicos, ou se se limita a uma 

proclamação de princípio desprovida de força jurídica operativa, não é uma questão 

académica, é uma questão com consequências directas sobre a qualidade de vida das 

populações angolanas e sobre a preservação do seu território para as gerações vindouras. 

A delimitação do objecto do presente estudo centra-se em três eixos fundamentais 

e interdependentes: a natureza jurídica do direito ao ambiente consagrado no artigo 39.º 

da CRA; a sua eficácia normativa e o regime de vinculação que dele decorre para os 

poderes públicos e para os particulares; e os limites que o princípio do desenvolvimento 

sustentável impõe ao seu exercício. Esta delimitação não é arbitrária. Decorre da 

constatação de que a simples previsão constitucional de um direito não resolve, por si só, 

                                                      
3 Cfr. ARAÚJO, Raul Carlos Vasques. A protecção do Ambiente e a Constituição em Angola. Coimbra: 
Almedina Editora, 2012. p. 70. 
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as questões relativas à sua aplicabilidade, exigibilidade e operatividade prática. A 

densificação jurídico-constitucional, entendida como o processo de determinação do 

conteúdo normativo preciso de um preceito constitucional, dos seus modos de eficácia e 

dos seus mecanismos de tutela, é condição prévia indispensável à efectividade de qualquer 

direito fundamental.4 

Ficam fora do âmbito do presente estudo, por razões de delimitação metodológica 

e de economia científica, as questões relativas ao direito processual ambiental angolano 

em sentido técnico, ao regime de responsabilidade civil por danos ao ambiente no plano 

infraconstitucional, e à análise comparada sistemática com outros ordenamentos 

constitucionais da CPLP, ainda que referências pontuais a estes domínios sejam 

convocadas quando necessárias ao esclarecimento das questões centrais. 

O problema de investigação que orienta o presente estudo pode ser formulado nos 

seguintes termos: em que medida o direito ao ambiente, tal como consagrado no artigo 

39.º da CRA, se configura como um verdadeiro direito fundamental dotado de eficácia 

jurídica própria e directamente sindicável, e quais os limites e condicionamentos que 

decorrem da sua articulação com o princípio do desenvolvimento sustentável? Esta 

questão assume particular relevância dogmática porque a doutrina não é unânime quanto 

à natureza jurídica do direito ao ambiente: oscila entre a sua qualificação como direito 

subjectivo plenamente exigível e a sua recondução a uma norma de carácter 

predominantemente programático, dependente de intervenção legislativa para produzir 

efeitos juridicamente relevantes.5 A resposta a este problema tem implicações directas 

sobre a possibilidade de invocação jurisdicional do direito, sobre os deveres positivos que 

impõe ao Estado e sobre a responsabilização dos particulares por condutas 

                                                      
4 Cfr. MIRANDA, Jorge. Teoria do Estado e da Constituição, Coimbra: Coimbra Editora, 2002. p. 212-223; 

SILVA, José Afonso. Aplicação das Noemas Constitucionais. 7.ª Edição, São Paulo: Malheiros Editora, 2007. 

p. 62-87. Ver também ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estudios y 

Constitucionales, 1997; ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 2.ª Edição, 5.ª tiragem. 

Tradução de Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros Editora, 2017, p. 85-110. 
5 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estudos sobre direitos fundamentais. 2. Edição. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2004. p. 187. Ver também SILVA, Vasco Pereira da. O verde é uma das cores do direito 
constitucional. In: BÜHRING, Márcia Andrea (Coord.). Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Vasco 
Pereira da Silva. Lisboa: Instituto de Ciências Jurídico-Políticas; Centro de Investigação de Direito Público, 
2021. p. 19. Disponível em: https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-
book_homenagemprofvps_icjp_23jan2021.pdf. Consultado em 1 de Março de 2026.  

https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_homenagemprofvps_icjp_23jan2021.pdf
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_homenagemprofvps_icjp_23jan2021.pdf
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ambientalmente lesivas. 

A hipótese central que se sustenta é a de que o direito ao ambiente assume, no 

ordenamento constitucional angolano, uma natureza jurídico-constitucional híbrida, 

que integra simultaneamente uma dimensão subjectiva — susceptível de invocação pelos 

particulares, e uma dimensão objectiva — que o configura como princípio estruturante 

da ordem jurídica, com eficácia irradiante sobre a totalidade do ordenamento.6 Esta 

hipótese será demonstrada, e não meramente afirmada, ao longo das secções 

subsequentes, mediante a análise da estrutura normativa do artigo 39.º, do regime de 

titularidade e dos deveres correlativos, dos mecanismos de eficácia e vinculação, e do 

papel conformador do princípio do desenvolvimento sustentável. 

Do ponto de vista metodológico, adopta-se uma abordagem dogmático-jurídica, 

assente na análise sistemática e teleológica do texto constitucional, na interpretação 

doutrinária relevante proveniente dos sistemas português, alemão e brasileiro, convocada 

de forma crítica e com os necessários ajustamentos ao contexto angolano, e na articulação 

com o direito infraconstitucional, designadamente a Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 

5/98, de 19 de Junho).7 A opção pela metodologia dogmático-jurídica justifica-se pela 

natureza do problema em análise: trata-se de uma questão de determinação do conteúdo 

e da eficácia de normas jurídicas positivas, e não de uma questão de política jurídica ou 

de sociologia do direito. A dogmática jurídica é, neste domínio, o instrumento 

metodológico adequado, precisamente porque é aquele que permite identificar, com rigor 

e precisão, o que o direito vigente efectivamente estabelece. 

O presente artigo encontra-se estruturado em cinco secções principais, que 

correspondem a outros tantos momentos da demonstração da hipótese. A primeira secção 

analisa a natureza jurídico-constitucional do direito ao ambiente, examinando a sua 

estrutura dual e o regime de titularidade e deveres correlativos. A segunda secção 

                                                      
6 Sobre as dimensões subjectiva e objectiva Cfr. ANDRADE, José Carlos Vieira. Os Direitos Fundamentais 

na Constituição de Portuguesa de 1976. 6.ª Edição. Coimbra: Almedina Editora, 2024, p. 105-156. Ver também 

ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estudios y Constitucionales, 1997, 

p. 186. 
7 Cfr. ANGOLA. Lei n.º 5/98, de 19 de Junho. Lei de Bases do Ambiente. Luanda: Diário da República, 1998. 
Disponível em: https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-
_lei_de_bases_do_ambiente.pdf. Consultado em 7 de Março de 2026. 

https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-_lei_de_bases_do_ambiente.pdf
https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-_lei_de_bases_do_ambiente.pdf
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densifica o conteúdo normativo do artigo 39.º da CRA, com enfoque no conceito de 

ambiente sadio, no dever estadual de protecção e no princípio da utilização racional dos 

recursos naturais. A terceira secção examina a eficácia normativa do direito ao ambiente 

e a sua capacidade de vincular os poderes públicos e os particulares. A quarta secção 

analisa o princípio do desenvolvimento sustentável enquanto critério de conformação 

constitucional, com especial atenção à sua dimensão intergeracional. A quinta secção 

apresenta a posição adoptada, formulada de forma crítica e autónoma em relação à 

doutrina analisada. O artigo conclui com as considerações finais, onde se sintetizam os 

resultados da investigação e se identificam os contributos dogmáticos originais para a 

ciência jurídica angolana. 

 

1. NATUREZA JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DO DIREITO AO AMBIENTE 

1.1. Estrutura dual: direito subjetivo e dimensão objetiva 

A compreensão da natureza jurídica do direito ao ambiente na ordem 

constitucional angolana exige, antes de mais, uma análise da trajectória normativa que 

conduziu à sua consagração expressa na CRA de 2010. A Lei Constitucional da República 

Popular de Angola de 1975 não previa, de forma expressa, o direito fundamental ao 

ambiente,8 reflectindo a primazia de um modelo político-constitucional centrado em 

objectivos de natureza ideológica e socioeconómica próprios do período pós-

independência. A Lei Constitucional de 1992, no seu artigo 24.º, veio reconhecer este 

direito pela primeira vez no ordenamento constitucional angolano,9 evidenciando uma 

evolução normativa no sentido da constitucionalização de direitos de terceira geração, 

em consonância com a progressiva afirmação do Estado de Direito democrático. A CRA 

aprofundou e densificou esta consagração de forma substancialmente mais elaborada, 

conferindo ao artigo 39.º uma arquitectura normativa compósita que impõe ao intérprete 

um esforço analítico que vai muito além da sua leitura literal. 

                                                      
8 Cfr. ARAÚJO, Raul Carlos Vasques; FEIJÓ, Carlos Maria da Silva; COSTA, Eurico Paz. O quadro jurídico 
institucional do ambiente em Angola, In: Seminário sobre a legislação do ambiente em Angola, Ministério 
das pescas e ambiente e Faculdade de Direito Agostinho Neto, Luanda, 1999, p. 77 e ss, 84-85. 
9 Cfr. AGOSTINHO, Adlezio. Curso de Direito Constitucional. Lisboa: Associação Académica da Faculdade 
de Direito de Lisboa – AAFDL Editora, 2019. p. 283. 
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O ponto de partida metodologicamente correcto não consiste em seleccionar 

previamente uma categoria dogmática e procurar verificá-la no texto constitucional, mas 

em partir da análise estrutural do próprio enunciado normativo para, a partir dele, extrair 

as categorias que com maior rigor o descrevem. Ora, o enunciado segundo o qual “todos 

têm o direito de viver num ambiente sadio e não poluído, bem como o dever de o defender e 

preservar” (n.º 2 do art. 39.º) não é estruturalmente equivalente nem a uma norma de 

liberdade clássica, nem a uma norma de orientação estadual de carácter meramente 

programático. A sua especificidade reside na co-presença, num mesmo preceito, de três 

elementos normativos distintos e irredutíveis entre si: a atribuição de um direito de 

conteúdo positivo; a imposição de um dever fundamental correlativo a todos os seus 

titulares; e, no n.º 2, a vinculação do Estado a incumbências concretas de protecção 

ambiental. É desta tripla estrutura que deriva a complexidade dogmática do preceito, e é 

a partir dela que a análise deve ser conduzida com rigor. 

A questão da natureza jurídica do direito ao ambiente tem sido objecto de debate 

doutrinário intenso e não resolvido de forma consensual. VASCO PEREIRA DA SILVA 

assinala com particular pertinência que “o problema da natureza jurídica do direito 

fundamental ao ambiente é (...) complexo (...) e polémico”, questionando-se “se o direito ao 

ambiente é um direito fundamental ou uma tarefa estadual "disfarçada"” e “se deve ou não 

ser considerado como um direito subjectivo”.10 Esta formulação capta com rigor a tensão 

dogmática central que o intérprete enfrenta perante o artigo 39.º da CRA. A dificuldade 

apontada pelo autor não decorre de uma imprecisão do texto constitucional, mas da 

própria estrutura interna do direito ao ambiente, que simultaneamente convoca e 

transcende as categorias tradicionais. 

O quadro teórico mais adequado para a compreensão desta estrutura foi elaborado 

por KONRAD HESSE, para quem os direitos fundamentais são simultaneamente “direitos 

básicos jurídico-constitucionais do particular” e “elementos da ordem objectiva, 

                                                      
10 Cfr. SILVA, Vasco Pereira da. “O Verde é uma das Cores do Direito Constitucional”. In: BÜHRING, Márcia 
Andrea (Coord.). Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Vasco Pereira da Silva. Lisboa: Instituto de 
Ciências Jurídico-Políticas. Centro de Investigação de Direito Público, 2021. p. 19. Disponível em: 
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_homenagemprofvps_icjp_23jan2021.pdf. 
Consultado em 1 de Março de 2026. 

https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_homenagemprofvps_icjp_23jan2021.pdf
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determinante de status, limitadora de status e asseguradora de status”.11 Importa articular 

esta perspectiva com as conceptualizações adoptadas pela doutrina constitucional de 

referência: para GOMES CANOTILHO, os direitos fundamentais representam “os direitos 

do homem, jurídico-institucionalmente garantidos e limitados espácio-temporalmente”, 

sendo “os direitos objectivamente vigentes numa ordem jurídica concreta”;12 JORGE 

MIRANDA distingue entre direitos fundamentais em sentido formal e material, 

qualificando-os como “direitos ou posições jurídicas subjectivas das pessoas enquanto tais, 

individual ou institucionalmente consideradas, assentes na Constituição”.13 Esta 

articulação conceptual é igualmente acolhida pela doutrina angolana e afim, 

nomeadamente por CARLOS MORAIS, ZEFERINO CAPOCO, MACHADO, COSTA E 

HILARIO e JORGE GOUVEIA,14 que convergem no reconhecimento da dupla natureza 

subjectiva e objectiva dos direitos fundamentais no constitucionalismo contemporâneo. 

No mesmo sentido, sustentamos que “os direitos fundamentais devem ser entendidos como 

prerrogativas universais da pessoa humana, juridicamente garantidas e concretizadas em 

normas constitucionais e infraconstitucionais, que exprimem valores de dignidade, 

liberdade e igualdade”,15 formulação que enquadra adequadamente a posição do direito ao 

ambiente no sistema constitucional angolano. 

Enquanto direito subjectivo, o direito ao ambiente traduz-se numa faculdade de 

defesa contra intervenções lesivas da qualidade ambiental, permitindo ao seu titular 

reagir juridicamente contra comportamentos que comprometam o bem jurídico 

                                                      
11 Cfr. HESSE, Konrad. Elementos de direito constitucional da República Federal da Alemanha. Tradução de 
Luís Afonso Heck. 20.ª Edição. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1998, p. 232-239. 
12 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. ed. reimpr. 
Coimbra: Almedina, 2003. p. 393. 
13 Cfr. MIRANDA, Jorge, Manual de Direito Constitucional – Direitos Fundamentais, 6.ª Edição, Vol. IV, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2015, p. 7. 
14 Ver também o conceito de direito fundamental na perspetiva de MORAIS, Carlos Blanco de, Curso de 
Direito Constitucional – Teoria da Constituição, Vol. II, Edição Reimpressão 2022, Almedina Editora, 2018, 
p. 551-553; CAPOCO, Zeferino. Manual de Ciência Política e Direito Constitucional. Lobito. Escolar Editora. 
2015. p. 263; MACHADO, Jonatas E. M.; COSTA, Paulo Nogueira da; HILARIO, Esteves Carlos. Direito 
Constitucional Angolano. 4.ª Edição. Petrony Editora, Portugal, 2017. p. 134-136; GOUVEIA, Jorge Bacelar. 
Direito Constitucional de Angola - Parte Geral e Parte Especial. Lisboa/Luanda: Universidade Nova de Lisboa. 
Instituto do Direito de Língua Portuguesa ‘IDILP’, 2014. p. 311. 
15 Cfr. DOMINGOS, Salomão B. Miguel. O Direito Fundamental à Saúde na Constituição da República de 
Angola de 2010: Uma Análise Jurídico-Constitucional. Dissertação de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica, 
especialidade Direito Constitucional, faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 2026. p. 32. 
(Dissertação Submetido) 
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protegido, independentemente de a sua origem ser pública ou privada. Como observa 

KONRAD HESSE, “os direitos fundamentais são, entretanto, como direitos subjectivos, não 

só garantidos para criar a possibilidade de rechaço contra prejuízos estatais”.16 Esta 

dimensão defensiva é particularmente relevante em contextos de degradação ambiental 

provocada por decisões administrativas ou por actividades económicas intensivas, 

realidade que marca de forma estrutural o contexto angolano. ANIZIO PIRES GAVIÃO 

FILHO densifica esta dimensão ao afirmar que “o direito fundamental ao ambiente 

configura um direito subjectivo no sentido de que todos os indivíduos podem pleitear o 

direito de defesa contra aqueles actos lesivos ao ambiente”,17 sublinhando que esta 

faculdade de defesa é condição mínima de efectividade do direito enquanto posição 

jurídica individual. 

A especificidade dogmática do direito ao ambiente reside, porém, no facto de a sua 

protecção não poder ser assegurada exclusivamente através de mecanismos de defesa 

individual. A natureza difusa do bem jurídico — o ambiente não é um bem susceptível de 

apropriação exclusiva, nem a sua degradação afecta apenas sujeitos individualmente 

determinados, implica necessariamente a existência de uma dimensão objectiva robusta, 

traduzida em deveres positivos do Estado de prevenção, controlo e reparação de danos 

ambientais. ANIZIO PIRES GAVIÃO FILHO capta com precisão esta complementaridade 

ao sustentar que o direito ao ambiente, “como um elemento da ordem objectiva, tem o seu 

conteúdo expresso nas incumbências, a cargo do Estado, tendentes a assegurar a todos a 

realização do direito ao ambiente ecologicamente equilibrado”.18 A articulação entre 

dimensões subjectivas e objectivas é, assim, condição estrutural da efectividade do direito 

ao ambiente, e não uma opção interpretativa disponível entre outras. 

Nem toda a doutrina, porém, reconhece ao direito ao ambiente a natureza de 

verdadeiro direito subjectivo. GOMES CANOTILHO, numa posição crítica de referência 

obrigatória, afirma que “o direito ao ambiente não é um verdadeiro direito subjectivo de 

                                                      
16 Cfr. HESSE, Konrad. Elementos de direito constitucional da República Federal da Alemanha. Tradução de 
Luís Afonso Heck. 20. Edição. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1998. p. 235. 
17 Cfr. GAVIÃO FILHO, Anizio Pires. Direitos fundamentais ao ambiente. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2005, p. 39. 
18 Cfr. GAVIÃO FILHO, Anizio Pires. Direitos fundamentais ao ambiente. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2005, p. 39. 
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defesa, pois não garante ao cidadão o direito de defesa contra actividades dos poderes 

públicos ambientalmente lesivas; o direito ao ambiente não é um direito subjectivo 

prestacional porque ele não confere ao particular um direito originário a prestações”.19 Esta 

perspectiva enfatiza o carácter programático do direito ao ambiente, sublinhando a sua 

dependência de concretização legislativa e administrativa. Todavia, esta posição foi 

formulada num contexto constitucional português das décadas de 1980 e 1990, 

substancialmente diverso do angolano de 2010, e a sua transposição acrítica para a análise 

da CRA é metodologicamente indefensável. A evolução contemporânea do 

constitucionalismo tem vindo a reconhecer a justiciabilidade progressiva de direitos 

anteriormente qualificados como meramente programáticos, sobretudo quando estejam 

em causa valores fundamentais como a dignidade da pessoa humana e a protecção da 

vida.20 Acresce que a própria CRA vai manifestamente mais longe do que o quadro 

normativo que Canotilho tinha perante si: a previsão expressa de tutela penal das 

violações ambientais no n.º 3 do artigo 39.º, a consagração do direito de acção popular no 

artigo 74.º e a imposição de incumbências estaduais concretas no n.º 2 do mesmo artigo 

configuram um quadro normativo que excede o que a categoria da norma programática é 

capaz de descrever adequadamente.21 A qualificação programática não é, neste contexto, 

apenas insuficiente; é descritivamente inexacta face ao que o texto constitucional 

angolano efectivamente consagra. 

A conclusão que se impõe é, assim, a de que o direito ao ambiente, tal como 

configurado no artigo 39.º da CRA, assume uma natureza jurídico-constitucional híbrida, 

integrando simultaneamente uma dimensão subjectiva de exigibilidade directa e uma 

dimensão objectiva de conformação da ordem jurídica. Esta natureza híbrida não 

constitui uma fragilidade dogmática: é a expressão rigorosa da complexidade estrutural 

do bem jurídico ambiente e das exigências que a sua tutela efectiva coloca ao direito 

                                                      
19 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estudos sobre direitos fundamentais. 2.ª Edição. Coimbra: 
Coimbra Editora, 2004, p. 187. 
20 Cfr. ANDRADE, José Carlos Vieira. Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976. 6. 
Edição. Coimbra: Almedina Editora, 2024. p. 105-156. Ver também ALEXY, Robert. Teoria dos direitos 
fundamentais. 2. Edição. 5.ª tiragem Tradução de Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros Editora, 
2017. p. 85-110. 
21  Cfr. FREITAS, Vladimir Passos de. Direito ambiental em evolução. Curitiba: Juruá, 2007. p. 35 e ss. 
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constitucional contemporâneo. A análise das suas implicações concretas designadamente 

no plano da titularidade, dos deveres correlativos e dos mecanismos de eficácia constitui 

o objecto das secções subsequentes. 

 

1.2. Titularidade e deveres fundamentais correlativos 

Demonstrada na secção anterior a estrutura dupla do direito ao ambiente, importa 

agora analisar as suas implicações concretas no plano da titularidade e dos deveres 

fundamentais correlativos. Estas dimensões não constituem mera decorrência automática 

da estrutura identificada: envolvem questões dogmáticas autónomas e de considerável 

complexidade, cuja resolução exige análise específica e fundamentada. 

O artigo 39.º da CRA revela uma construção normativa que articula, de forma 

particularmente densa, três dimensões fundamentais: a titularidade universal do direito, 

a imposição de deveres correlativos aos particulares e a assunção de incumbências 

objectivas pelo Estado. Esta tríplice estrutura normativa não apenas traduz uma evolução 

paradigmática do constitucionalismo contemporâneo, mas projecta igualmente uma 

concepção integradora do ambiente enquanto bem jurídico de natureza difusa, indivisível 

e intergeracional, que impõe ao intérprete uma leitura necessariamente sistémica e 

teleológica do preceito. 

No plano da titularidade, a opção do legislador constituinte angolano pela fórmula 

ampla “todos” constitui um elemento de elevada relevância hermenêutica, cujas 

implicações dogmáticas importa explorar com precisão. Ao afastar a referência ao 

“cidadão”, fórmula adoptada em outros contextos constitucionais para delimitar o âmbito 

subjectivo dos direitos, a CRA adopta um critério de inclusão que transcende a 

nacionalidade e abarca todas as pessoas sujeitas à jurisdição do Estado. Como sublinham 

RAUL ARAÚJO e ELISA NUNES,22 a utilização do termo “todos” implica uma abertura do 

âmbito subjectivo de protecção, permitindo incluir não apenas os cidadãos nacionais, mas 

também estrangeiros e apátridas que se encontrem no território nacional. Esta opção é 

                                                      
22 Cfr. ARAÚJO, Raul Carlos Vasques; NUNES, Elisa Rangel. Constituição da República de Angola Anotada. 
Tomo I. Luanda: Ministério dos Assuntos Parlamentares, Centro de Estudo de Direito Público, 2014. 
Comentário ao artigo 39.º da CRA. 
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dogmaticamente coerente com a natureza difusa do bem jurídico protegido: se o 

ambiente pertence à colectividade na sua totalidade e a sua degradação afecta 

indistintamente todos os que nele habitam, seria incoerente reservar a titularidade do 

direito a um círculo restrito de sujeitos juridicamente qualificados. 

A ausência de delimitação restritiva da titularidade permite ainda sustentar, com 

elevado grau de plausibilidade dogmática, a inclusão de comunidades estrangeiras 

residentes no território angolano como sujeitos activos do direito ao ambiente. Ainda que 

o Tribunal Constitucional angolano não tenha, até ao momento, produzido pronúncia 

específica sobre esta matéria, o Acórdão n.º 667/2021,23 embora relevante como ponto de 

partida jurisprudencial, não aborda directamente esta questão, a interpretação 

sistemática do texto constitucional, conjugada com os princípios gerais de dignidade da 

pessoa humana e universalidade dos direitos fundamentais, aponta inequivocamente 

nesse sentido. A titularidade do direito ao ambiente assume, assim, um carácter 

tendencialmente universal, aproximando-se de uma lógica de cosmopolitismo jurídico-

constitucional que a doutrina mais recente tem identificado como traço característico dos 

direitos de terceira geração.24  

Esta universalidade da titularidade tem, porém, uma consequência dogmática que 

importa sublinhar com precisão e que frequentemente passa despercebida na análise 

doutrinária: o titular do direito ao ambiente não pode invocá-lo de forma exclusiva ou 

excludente em relação aos demais titulares. O ambiente não é um bem susceptível de 

apropriação individual; é um bem de fruição necessariamente partilhada, cuja 

efectividade depende da sua observância simultânea por todos os membros da 

colectividade. Esta especificidade estrutural aproxima o direito ao ambiente da categoria 

dos bens fundamentais insusceptíveis de apropriação exclusiva, que FERRAJOLI 

caracteriza como bens cuja preservação é condição de possibilidade para o exercício de 

                                                      
23 Cfr. ANGOLA. Tribunal Constitucional. Acórdão n.º 667/2021. Processo n.º 791-C/2020. Juíza Conselheira 
Relatora: Josefa António dos Santos. Luanda: Tribunal Constitucional, 2021. Disponível em: 
https://www.tribunalconstitucional.ao/media/chfldij2/acordao-n-o667.pdf. Consultado em 8 de Abril de 
2026. 
24 Cfr. BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. p. 5-20. Ver também VASAK, 
Karel. Pour une troisième génération des droits de l'homme. Paris: UNESCO, 1984. p. 29-32. 

https://www.tribunalconstitucional.ao/media/chfldij2/acordao-n-o667.pdf?utm_source=chatgpt.com
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todos os demais direitos.25 No mesmo sentido, JOSÉ da SILVA e ANIZIO PIRES GAVIÃO 

FILHO convergem ao sublinhar que a natureza difusa do ambiente exige instrumentos de 

tutela colectiva que transcendem os mecanismos clássicos de defesa de direitos 

individuais.26 

A consagração expressa do dever fundamental de defender e preservar o ambiente 

introduz uma dimensão de corresponsabilidade colectiva que é qualitativamente distinta 

da simples atribuição de um direito subjectivo, e que constitui uma das marcas mais 

inovadoras da arquitectura normativa do artigo 39.º da CRA. Não se trata de um dever 

moral ou ético desprovido de consequências jurídicas directas: trata-se de um dever 

jurídico de conteúdo aberto, dotado de plena eficácia normativa, cuja consagração 

constitucional permite fundamentar a adopção de medidas legislativas restritivas de 

outros direitos, nomeadamente o direito de propriedade e a liberdade de iniciativa 

económica, desde que orientadas pela protecção ambiental e respeitadoras do princípio 

da proporcionalidade. Como observa INGO SARLET os deveres fundamentais constituem 

o reverso dos direitos fundamentais, impondo aos indivíduos comportamentos positivos 

ou negativos em prol da colectividade.27 No domínio ambiental, esta formulação traduz-

se numa obrigação de não lesão — abstenção de comportamentos degradantes — e numa 

obrigação de actuação positiva — adopção de práticas sustentáveis, participação em 

iniciativas de protecção ambiental e colaboração com as autoridades públicas na 

prossecução das políticas ambientais. 

A constitucionalização deste dever reflecte uma tendência crescente no direito 

constitucional contemporâneo no sentido de reconhecer que a protecção do ambiente 

não pode ser assegurada exclusivamente pelo Estado. Como sublinha EDUARDO SIMBA, 

a constitucionalização de deveres ambientais dos particulares representa uma evolução 

significativa no sentido de uma responsabilização colectiva, que ultrapassa a dicotomia 

                                                      
25 Cfr. FERRAJOLI, Luigi. Por uma teoria dos direitos e dos bens fundamentais. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2011, p. 72-73. 
26 Cfr. SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. 4. Edição. São Paulo: Malheiros Editora, 
2003. Ver Também GAVIÃO FILHO, Anizio Pires. Direitos fundamentais ao ambiente. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2005. p. 16-17. 
27 Cfr. SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos 
fundamentais na perspectiva constitucional. 13.ª Edição, revista atualizada e ampliada. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2018, p. 223. 
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clássica entre Estado e indivíduo.28 Esta evolução configura um modelo de cidadania 

ecológica activa que a CRA consagra de forma particularmente clara, distanciando-se de 

uma visão meramente passiva ou reivindicativa dos direitos fundamentais e 

aproximando-se de uma concepção que exige de todos — Estado, particulares e pessoas 

colectivas uma participação activa e responsável na preservação do bem jurídico 

ambiente. 

A relevância jurídico-normativa deste dever fundamental projecta-se igualmente 

sobre as pessoas colectivas, e em particular sobre as empresas que exercem actividades 

potencialmente lesivas. A responsabilização destas entidades por danos ambientais — 

estruturada pela Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 5/98, de 19 de Junho, art. 29.º) em três 

dimensões complementares: civil, contra-ordenacional e penal encontra o seu 

fundamento constitucional directo neste dever, que actua como título habilitante da 

intervenção legislativa restritiva.29 Neste sentido, o dever de preservação ambiental não é 

apenas uma obrigação jurídica dos particulares; é simultaneamente um parâmetro de 

legitimidade constitucional das normas infraconstitucionais que estabelecem 

responsabilidade ambiental. A participação da sociedade civil neste processo — através 

de associações ambientais, acções populares e mecanismos de fiscalização — é 

indispensável para a efectividade do direito ao ambiente, constituindo um mecanismo de 

controlo democrático das políticas públicas.30 

No plano das incumbências estaduais, o n.º 2 do artigo 39.º da CRA estabelece um 

verdadeiro mandato constitucional de actuação, que vincula positivamente os poderes 

públicos à prossecução de políticas ambientais eficazes e impõe ao Estado deveres 

concretos de protecção, que vão desde a promoção de políticas de desenvolvimento 

sustentável até à prevenção da poluição e à preservação dos recursos naturais. Embora 

esta norma não determine directamente prestações concretas e imediatas, impõe ao 

                                                      
28 Cfr. SIMBA, Eduardo Mendes. “Os Sujeitos Emergentes no Quadro do Direito Constitucional do Ambiente 
Angolano”. THEMIS: Revista da Esmec, vol. 20, n.º 2, p. 39-58, 2023. p. 45-46. Disponível em: 
https://doi.org/10.56256/themis.v20i2.951. Consultado em 1 de Março de 2026. 
29 Cfr. MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 10.ª Edição, revista. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais 
Editora, 2015. Ver também FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 17. 
Edição. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 145. 
30 Cfr. ARAÚJO, Raul Carlos Vasques. A protecção do Ambiente e a Constituição em Angola. Coimbra: 
Almedina Editora, 2012. p. 98. 

https://doi.org/10.56256/themis.v20i2.951
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Estado um dever de actuação cuja omissão prolongada e injustificada pode ser sindicada 

à luz do princípio da proibição do défice de protecção, a doutrina sublinha que esta 

incumbência estadual deve ser interpretada de forma dinâmica e progressiva, em 

consonância com as exigências crescentes da tutela constitucional do ambiente no 

contexto angolano, marcado pela pressão estrutural sobre os recursos naturais.31 

Um dos aspectos mais inovadores do regime constitucional angolano neste 

domínio reside na referência expressa às “gerações futuras” e às “diferentes espécies”, que 

introduz uma dimensão intergeracional e tendencialmente ecocêntrica na protecção do 

ambiente. VASCO PEREIRA DA SILVA sustenta que “a constitucionalização do ambiente 

implica uma reconfiguração do paradigma jurídico, na medida em que introduz uma 

dimensão temporal alargada e uma preocupação com a sustentabilidade ecológica”,32 

perspectiva que evidencia a necessidade de integrar, na interpretação do artigo 39.º da 

CRA, critérios de responsabilidade intergeracional que vinculam o Estado e os 

particulares a adoptarem comportamentos que não comprometam a capacidade das 

gerações vindouras de satisfazerem as suas próprias necessidades. Esta dimensão 

temporal alargada será desenvolvida com o necessário aprofundamento dogmático na 

secção 4.2. do presente estudo, dedicada especificamente à tutela das gerações futuras no 

quadro do princípio do desenvolvimento sustentável. 

Importa, todavia, precisar já neste momento que a referência às “diferentes 

espécies” deve ser interpretada como um elemento de reforço da protecção ambiental — 

fundamento para a preservação da biodiversidade e dos ecossistemas — e não como um 

reconhecimento pleno de subjectividade jurídica da natureza ou das espécies não 

humanas. A CRA não atribui, de forma explícita, direitos autónomos à natureza, pelo que 

                                                      
31 Cfr. NOVAIS, Jorge Reis. As restrições aos direitos fundamentais não expressamente autorizadas pela 
Constituição. 3. Edição. Lisboa: AAFDL Editora, 2021. p. 55; ANDRADE, José Carlos Vieira. Os Direitos 
Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976. 6.ª Edição. Coimbra: Almedina Editora, 2024. p. 105-156; 
ARAÚJO, Raul Carlos Vasques. A protecção do Ambiente e a Constituição em Angola. Coimbra: Almedina 
Editora, 2012. p. 4 e ss. 
32 Cfr. SILVA, Vasco Pereira da. “O Verde é uma das Cores do Direito Constitucional”. In: BÜHRING, Márcia 
Andrea (Coord.). Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Vasco Pereira da Silva. Lisboa: Instituto de 
Ciências Jurídico-Políticas. Centro de Investigação de Direito Público, 2021. p. 19. Disponível em: 
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_homenagemprofvps_icjp_23jan2021.pdf. 
Consultado em 1 de Março de 2026. 

https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_homenagemprofvps_icjp_23jan2021.pdf
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a leitura ecocêntrica do preceito permanece limitada no plano do direito positivo vigente. 

Ainda assim, esta abertura normativa permite sustentar uma interpretação evolutiva, 

susceptível de acompanhar as tendências mais recentes do direito comparado,33 

nomeadamente em ordenamentos que têm reconhecido formas embrionárias de 

personalidade jurídica a ecossistemas ou cursos de água. 

 

2. CONTEÚDO NORMATIVO DO ARTIGO 39.º DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA DE ANGOLA34 

2.1. O conceito de ambiente sadio e não poluído 

O artigo 39.º, n.º 1, da CRA consagra a protecção de um “ambiente sadio e não 

poluído” como objecto jurídico de tutela constitucional. A aparente singeleza desta 

formulação é enganosa: encerra uma densidade conceptual significativa que exige 

interpretação sistemática e teleológica à luz dos princípios constitucionais de protecção 

ambiental, dignidade da pessoa humana e desenvolvimento sustentável. A determinação 

do seu conteúdo normativo preciso é condição prévia indispensável à aplicação do 

preceito pelos tribunais, pela administração e pelo legislador ordinário. 

A análise semântica dos dois termos nucleares do preceito revela uma estrutura de 

protecção composta. O termo “sadio” encerra um enfoque na promoção positiva da saúde 

e do bem-estar humano que vai além da mera ausência de patologias: impõe um padrão 

de qualidade ambiental que assegure condições de vida compatíveis com a integridade 

física, psíquica e social do ser humano, em consonância com o que INGO SARLET designa 

como “mínimo existencial ecológico”, entendido como o conjunto de condições 

                                                      
33  Cfr. SILVA, Jorge Pereira da. Breve ensaio sobre a protecção constitucional das gerações futuras. In. Em 
Homenagem ao Professor Doutor Diogo Freitas do Amaral. Comissão Organizadora Augusto de Athayde, 
João Coupers, Maria da Gloria F.P.D. Garcia. Coimbra: Almedina, 2010. p. 459 e ss. Ver também PUREZA, 
José M., FRADE, Catarina, DIAS, Cristina S. Tribunais, natureza e sociedade: o Direito do Ambiente em 
Portugal. Catarina Frade; Cristina Silva Dias (Colab.). Caderno do CEJ; n.º 16. Lisboa: Gabinete Estudos 
Jurídico-Sociais do Centro de Estudos Judiciários - CEJ, 1996, p. p. 28.  
34 Conteúdo normativo do Artigo 39.º (Direito ao ambiente) 
“1- Todos têm o direito de viver num ambiente sadio e não poluído, bem como o dever de o defender e preservar.  
2- O Estado adopta as medidas necessárias à protecção do ambiente e das espécies da flora e da fauna em todo 
o território nacional, à manutenção do equilíbrio ecológico, à correcta localização das actividades económicas 
e à exploração e utilização racional de todos os recursos naturais, no quadro de um desenvolvimento 
sustentável e do respeito pelos direitos das gerações futuras e da preservação das diferentes espécies.  
3- A lei pune os actos que ponham em perigo ou lesem a preservação do ambiente.” 
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ambientais sem as quais a dignidade da pessoa humana não pode ser efectivamente 

realizada. O termo “não poluído” configura uma dimensão negativa complementar, 

referida à ausência de agentes físicos, químicos ou biológicos susceptíveis de 

comprometer o equilíbrio ecológico ou de gerar riscos à saúde.35 A tutela constitucional 

é, portanto, estruturalmente dupla: preventiva quanto à introdução de agentes poluentes 

e promocional quanto à manutenção de um quadro ecológico funcional compatível com 

a reprodução da vida e da biodiversidade. 

A perspectiva comparada evidencia uma convergência conceptual com os 

ordenamentos de referência, ainda que com nuances terminológicas reveladoras de 

diferentes prioridades. A Constituição da República Portuguesa consagra a protecção de 

um “ambiente (...) sadio e ecologicamente equilibrado” (art. 66.º),36 destacando 

explicitamente o equilíbrio dos ecossistemas como dimensão autónoma de protecção. A 

Constituição do Brasil utiliza a expressão “ecologicamente equilibrado” no artigo 225, 

conferindo centralidade à sustentabilidade do ambiente natural como requisito para a 

manutenção da vida e dos direitos fundamentais.37 Angola, ao optar por “não poluído”, 

centra a atenção no controlo da contaminação ambiental como prioridade normativa 

imediata, remetendo para o n.º 2 do mesmo artigo a referência ao “equilíbrio ecológico” — 

criando uma estrutura normativa sequencial que conjuga protecção contra poluição e 

preservação dos ecossistemas de forma articulada e progressiva. 

Do ponto de vista interpretativo, o conceito de ambiente sadio e não poluído não 

pode ser tratado como categoria estanque e definitivamente fixada. VASCO PEREIRA DA 

SILVA defende que os conceitos ambientais evoluem em função do desenvolvimento 

                                                      
35 Cfr. SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Estado socioambiental e mínimo existencial 
(ecológico?): Algumas Aproximações. In: SARLET, Ingo Wolfgang (org.). Estado socioambiental e direitos 
fundamentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2010, p. 13. 
36 Cfr. PORTUGAL. Constituição da República Portuguesa de 1976. Lisboa: Assembleia da República, 1976. 
Disponível em: https://fra.europa.eu/en/law-reference/constituicao-da-republica-portuguesa-26. 
Consultado em 7 de Março de 2026. 
37 Cfr. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Consultado em 7 de 
Março de 2026. 

https://fra.europa.eu/en/law-reference/constituicao-da-republica-portuguesa-26
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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científico e jurídico,38 e que a discussão académica e jurisprudencial é determinante para 

a ampliação progressiva do conteúdo normativo destes princípios. Nesta perspectiva 

evolutiva, a interpretação do termo “sadio” pode incorporar a preservação de recursos 

naturais essenciais, a manutenção da diversidade biológica e a utilização sustentável do 

território, consolidando uma abordagem sistémica e integradora da protecção ambiental 

que a letra do preceito por si só não impõe mas também não exclui. 

A fundamentação prática deste conceito impõe que a tutela constitucional abranja, 

de forma indissociável, múltiplos elementos: água potável de qualidade adequada, pois, 

como observam SERRA e CUNHA, “sem água não há vida”,39 ar limpo e isento de 

contaminantes, solos livres de resíduos tóxicos e ecossistemas que não sofram degradação 

progressiva e irreversível. O legislador e os tribunais detêm, neste quadro, a 

responsabilidade de especificar tecnicamente os parâmetros que definem a conformidade 

com a norma constitucional, estabelecendo limites máximos de poluentes ou indicadores 

objectivos de sustentabilidade ambiental. Esta construção normativa demonstra que a 

Constituição angolana não consagra um princípio abstracto, mas estabelece um padrão 

mínimo de qualidade ambiental juridicamente vinculativo para a administração pública 

e para o sector privado. 

RICARDO LUIS LORENZETTI fornece uma perspectiva complementar ao abordar 

o conceito de “bem ambiental”, o ambiente é susceptível de definição formal e relativa, na 

medida em que pode ser percebido simultaneamente como alteração do princípio 

organizativo da natureza e como afectação directa de outros bens jurídicos, 

nomeadamente a vida em todas as suas formas.40 Esta concepção evidencia que a 

protecção ambiental não é um fim isolado, mas está intrinsecamente vinculada à 

salvaguarda de direitos fundamentais, constituindo um eixo estruturante da ordem 

jurídica.41 O entendimento reforça a necessidade de conciliar preservação ambiental com 

                                                      
38 Cfr. SILVA, Vasco Pereira da. O verde é uma das cores do direito constitucional. In: BÜHRING, Márcia 
Andrea (Coord.). Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Vasco Pereira da Silva. Lisboa: Instituto de 
Ciências Jurídico-Políticas; Centro de Investigação de Direito Público, 2021.p. 19. 
39 Cfr. SERRA, Carlos Manuel; CUNHA, Fernando. Manual de Direito do Ambiente. 2.ª Edição, revista e 
atualizada, Ministério da Justiça, Centro de Formação Jurídica e Judiciária, Maputo, 2008. p. 51. 
40 Cfr. LORENZETTI, Ricardo Luís. Fundamentos do Direito Privado. Tradução de Vera Maria Jacob de 
Fradera. São Paulo: Revista dos Tribunais Editora, 1998, p. 567. 
41 Ibidem. 
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desenvolvimento económico, permitindo a utilização racional dos recursos naturais sem 

comprometer a integridade ecológica ou a qualidade de vida presente e futura. 

A relação indissociável entre qualidade ambiental e dignidade da pessoa humana 

é igualmente sublinhada por INGO SARLET,42 que sustenta que “a qualidade ambiental 

deve, portanto, ser reconhecida como elemento integrante do conteúdo normativo do 

princípio da dignidade da pessoa humana, especialmente em razão da sua 

imprescindibilidade à manutenção e à existência da vida e de uma vida com qualidade, sendo 

fundamental ao desenvolvimento de todo o potencial humano num quadrante de completo 

bem-estar existencial”. Esta posição é de particular relevância dogmática, pois confere ao 

conceito de “ambiente sadio” uma densidade normativa reforçada: a sua violação não 

afecta apenas um interesse ambiental abstracto, mas compromete directamente o núcleo 

essencial da dignidade da pessoa humana enquanto princípio constitucional estruturante. 

Do ponto de vista jurídico-prático, a materialização do conceito de ambiente sadio 

e não poluído pressupõe a articulação de normas infraconstitucionais, políticas públicas 

e instrumentos de fiscalização. A Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 5/98, de 19 de Junho) 

operacionaliza este mandato constitucional, incluindo regimes de licenciamento 

ambiental, avaliação de impacto ambiental, mecanismos sancionatórios e planos de 

gestão territorial.43 A aplicação concreta destes instrumentos exige interpretação coerente 

com o espírito do artigo 39.º, garantindo que a protecção não seja meramente declarativa, 

mas efectivamente vinculativa, fiscalizável e sindicável jurisdicionalmente. O conceito de 

“não poluído” impõe, neste contexto, o estabelecimento de padrões técnicos e científicos 

objectivos, passíveis de controlo permanente: a natureza difusa das externalidades 

ambientais torna imperativa a intervenção normativa preventiva do Estado e a criação de 

indicadores mensuráveis de qualidade ambiental. 

 

2.2. O dever estatal de protecção ambiental 

                                                      
42 Cfr. SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Estado socioambiental e mínimo existencial 
(ecológico?): algumas aproximações. In: SARLET, Ingo Wolfgang (org.). Estado socioambiental e direitos 
fundamentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2010.p. 13.  
43 Cfr. ANGOLA. Lei n.º 5/98, de 19 de Junho. Lei de Bases do Ambiente. Luanda: Diário da República, 1998. 
Disponível em: https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-
_lei_de_bases_do_ambiente.pdf. Consultado em 7 de Março de 2026. 

https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-_lei_de_bases_do_ambiente.pdf
https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-_lei_de_bases_do_ambiente.pdf
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O n.º 2 do artigo 39.º da CRA consagra o dever estatal de protecção ambiental como 

um imperativo jurídico de natureza objectiva e vinculativa, impondo ao Estado a 

salvaguarda das espécies da flora e da fauna, a manutenção do equilíbrio ecológico, a 

correcta localização das actividades económicas e a exploração racional dos recursos 

naturais.44 Estes comandos normativos configuram obrigações positivas que transcendem 

a mera tutela passiva: exigem intervenção activa, coordenada e tecnicamente sustentada 

dos poderes públicos. 

A doutrina constitucional contemporânea reconhece que os direitos fundamentais 

apresentam uma dimensão objectiva que se traduz na imposição de deveres estaduais 

específicos e não puramente discricionários. JORGE REIS NOVAIS observa que “o direito 

fundamental como um todo (...) conjunto de deveres e obrigações objectivos do Estado 

resultantes das normas de direitos fundamentais ou correspondentes dos direitos 

fundamentais, não se confunde, obviamente, com o conceito constitucional de deveres 

fundamentais”.45 Esta distinção é particularmente relevante no contexto ambiental: a 

protecção do ambiente não é uma prerrogativa estadual que o Estado pode exercer ou não 

conforme a sua conveniência política; é uma obrigação constitucional de resultado, cuja 

inobservância é juridicamente sindicável. 

JOSÉ PUREZA, CATARINA FRADE e CRISTINA DIAS reforçam que “a protecção 

jurídica do ambiente se materializa não tanto em garantias contra o Estado e os terceiros 

nem em exigências de prestações do Estado, mas sim num misto de direitos e deveres de 

todos”,46 evidenciando o carácter colectivo e difuso do bem ambiental, cuja tutela não se 

adequa à lógica individualista clássica dos direitos de liberdade. Complementarmente, 

CARLA AMADO GOMES propõe a reconceptualização do direito ao ambiente como “um 

direito-dever de utilização racional dos bens ambientais”,47 enfatizando a interdependência 

                                                      
44 Cfr. ARAÚJO, Raul Carlos Vasques. A protecção do Ambiente e a Constituição em Angola. Coimbra: 
Almedina Editora, 2012. p. 4 e ss. 
45 Cfr. NOVAIS, Jorge Reis. As restrições aos direitos fundamentais não expressamente autorizadas pela 
Constituição. 3.ª Edição. Lisboa: AAFDL Editora, 2021, p. 55, nota de rodapé n.º 46. 
46 Cfr. PUREZA, José M., FRADE, Catarina, DIAS, Cristina S. Tribunais, natureza e sociedade: o Direito do 
Ambiente em Portugal. Catarina Frade; Cristina Silva Dias (Colab.). Caderno do CEJ; n.º 16. Lisboa: Gabinete 
Estudos Jurídico-Sociais do Centro de Estudos Judiciários - CEJ, 1996, p. 24. 
47 Cfr. GOMES, Carla Amado. O ambiente como objecto e os objectos do direito do ambiente. Lisboa: AAFDL, 
2005, p. 24. 
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entre as acções individuais e o interesse colectivo na preservação ecológica. Esta 

perspectiva conduz à compreensão de que o dever estatal não se limita à intervenção 

reactiva, mas implica planeamento estratégico, fiscalização permanente e políticas activas 

de prevenção e gestão ambiental. 

A relevância da protecção ambiental reside igualmente na sua função instrumental 

para outros direitos fundamentais. GOMES CANOTILHO observa que “o Estado tem o 

dever de combater os perigos (concretos) incidentes sobre o ambiente, a fim de garantir e 

proteger outros direitos fundamentais imbricados com o ambiente, como o direito à vida, à 

integridade física e à saúde”.48 Esta interdependência revela que a protecção ambiental 

não é dogmaticamente autónoma e isolada: é condição estrutural da efectividade de 

direitos essenciais à pessoa humana. A degradação do ambiente compromete 

directamente o exercício de direitos fundamentais de primeira e segunda geração, pelo 

que o dever de protecção ambiental se projecta, em última análise, como garantia do 

próprio sistema de direitos fundamentais. 

LUIGI FERRAJOLI aborda a dimensão global desta tutela ao afirmar que “os 

problemas gerados pela necessidade e pela urgência de proteger os bens comuns ou bens 

fundamentais revelam uma interdependência ecológica que congrega todos os membros da 

família humana”.49 Esta perspectiva reforça a necessidade de o Estado angolano enquadrar 

a sua actuação não apenas em normas nacionais, mas também em compromissos e 

práticas internacionais de protecção ambiental, numa lógica de cooperação e 

responsabilidade partilhada que ultrapassa as fronteiras estaduais. 

JOSÉ AFONSO DA SILVA enfatiza que “o objectivo da tutela jurídica não é tanto o 

meio ambiente considerado nos seus elementos constitutivos. O que o direito visa a proteger 

é a qualidade do meio ambiente em função da qualidade de vida”.50 Este entendimento 

sublinha a centralidade do ser humano como beneficiário principal da protecção 

ambiental, sem descurar a dimensão ecológica intrínseca do bem protegido. ANIZIO 

                                                      
48 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estudos sobre direitos fundamentais. 2.ª Edição. Coimbra: 
Coimbra Editora, 2004. p. 188. 
49 Cfr. FERRAJOLI, Luigi. Por uma teoria dos direitos e dos bens fundamentais. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2011, p. 72-73. 
50 Cfr. SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. 4.ª Edição. São Paulo: Malheiros Editora, 
2003, p. 81. 
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PIRES GAVIÃO FILHO,51 na mesma linha, defende que o direito fundamental ao ambiente 

impõe ao Estado a realização de acções fácticas e normativas preventivas, configurando 

posições jurídicas definitivas que permitem exigir prestações materiais do poder público, 

o que reforça a natureza positiva e activa do dever estatal de protecção. 

JORGE PEREIRA DA SILVA observa que “a protecção constitucional das gerações 

futuras implica uma reconfiguração do horizonte temporal do direito, impondo ao 

legislador e à Administração a consideração dos efeitos a longo prazo das suas decisões”.52 

Esta dimensão prospectiva do dever estatal reforça a necessidade de políticas integradas 

que conciliem preservação ecológica e progresso económico, conferindo ao dever de 

protecção ambiental uma projecção intergeracional que vincula o Estado não apenas em 

relação às gerações presentes, mas também em relação às futuras. 

Do ponto de vista da eficácia prática, a implementação do dever estatal em Angola 

enfrenta constrangimentos relevantes: limitações orçamentais, lacunas de fiscalização, 

insuficiências na formação técnica dos órgãos ambientais e conflitos estruturais entre 

desenvolvimento económico e preservação ecológica. Estes constrangimentos exigem a 

adopção de instrumentos jurídicos e administrativos sofisticados — licenciamento 

ambiental rigoroso, monitorização contínua de actividades poluidoras e criação de 

incentivos à conservação. A Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 5/98, de 19 de Junho) 

materializa estes princípios, consagrando o desenvolvimento sustentável e a equidade 

intergeracional como fundamentos da política ambiental angolana. O diploma reforça 

que o dever estatal é dinâmico, combinando protecção preventiva, fiscalização, educação 

ambiental e gestão racional dos recursos naturais, num modelo integrado que a doutrina 

contemporânea qualifica como de governança ambiental multinível. 

 

2.3. A preservação da biodiversidade e a utilização racional dos recursos 

naturais 

                                                      
51 Cfr. GAVIÃO FILHO, Anizio Pires. Direito Fundamental ao Ambiente. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2005, p. 16-17. 
52 Cfr. SILVA, Jorge Pereira da. Breve ensaio sobre a protecção constitucional das gerações futuras. In. Em 
Homenagem ao Professor Doutor Diogo Freitas do Amaral. Comissão Organizadora Augusto de Athayde, 
João Coupers, Maria da Gloria F.P.D. Garcia. Coimbra: Almedina, 2010. p. 459 e ss. 
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A tutela constitucional da biodiversidade e dos recursos naturais configura-se 

como um eixo de relevância dogmática autónoma no ordenamento jurídico angolano, 

articulando-se com os princípios fundamentais do direito ambiental internacional e 

regional. O artigo 39.º, n.º 2, da CRA, ao consagrar expressamente a protecção das 

“espécies da flora e da fauna” e a “exploração e utilização racional de todos os recursos 

naturais”, estabelece não apenas um dever estadual, mas um padrão jurídico objectivo 

que orienta a conduta de todos os agentes sociais no aproveitamento do património 

natural angolano. 

JOSÉ PUREZA, CATARINA FRADE e CRISTINA DIAS oferecem uma interpretação 

normativa estruturante ao afirmarem que se impõe “como tarefa fundamental a 

subtracção de certas actividades e de certos recursos ao domínio da economicidade e o 

controlo jurídico do uso racional do património natural”.53 Este enunciado evidencia que o 

direito ambiental constitucional transcende a lógica meramente económica, impondo 

limites ao aproveitamento indiscriminado numa perspectiva que se articula com os 

princípios da precaução e da sustentabilidade intergeracional. A subtracção de 

determinados recursos à economicidade implica reconhecer que certos bens naturais 

possuem um valor intrínseco e colectivo cujo esgotamento compromete não apenas as 

gerações presentes, mas sobretudo as vindouras. 

O reconhecimento da biodiversidade como bem jurídico colectivo reveste-se de 

especial significado dogmático. RAUL ARAÚJO e ELISA NUNES54 sublinham que a perda 

de espécies altera o equilíbrio ecológico e fragiliza sistemas biológicos essenciais à vida 

humana e não humana. A expressão constitucional “espécies da flora e da fauna” traduz 

uma tutela expansiva que abrange não apenas a protecção de espécies individualmente 

consideradas, mas a manutenção de habitats, ecossistemas e corredores ecológicos 

necessários à perpetuação da diversidade biológica. Neste sentido, reservas naturais, 

parques nacionais e unidades de conservação assumem uma função instrumental no 

cumprimento do mandato constitucional, convertendo-se em mecanismos concretos de 

                                                      
53 Cfr. PUREZA, José M., FRADE, Catarina, DIAS, Cristina S. Op. cit., p. 28. 
54 Cfr. ARAÚJO, Raul Carlos Vasques; NUNES, Elisa Rangel. Constituição da República de Angola Anotada. 
Tomo I. Luanda: Ministério dos Assuntos Parlamentares, Centro de Estudo de Direito Público, 2014. 
Comentário ao artigo 39.º da CRA. 
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salvaguarda da biodiversidade enquanto bem jurídico constitucionalmente protegido. 

O princípio da utilização racional dos recursos naturais impõe um padrão jurídico 

de exploração que concilie a utilização imediata com a capacidade de regeneração dos 

recursos. CARLOS MANUEL SERRA e FERNANDO CUNHA55 sublinham que elementos 

como solos, florestas, minérios e recursos hídricos não podem ser objecto de 

aproveitamento indiscriminado, devendo o legislador estabelecer critérios técnicos e 

científicos que orientem o uso sustentável. Este enfoque articula-se com o princípio da 

precaução que prescreve medidas preventivas sempre que haja risco de dano significativo 

ou irreversível ao ambiente, e com o princípio da sustentabilidade, que exige que o 

desenvolvimento económico se harmonize com a preservação da capacidade regenerativa 

dos ecossistemas.56 

Do ponto de vista dogmático, a conjugação destes preceitos traduz-se num 

mandato constitucional de dupla natureza: ampliar o direito subjectivo dos cidadãos a 

viver num ambiente equilibrado e impor obrigações objectivas à colectividade de proteger 

ecossistemas e recursos naturais. A dimensão programática destes comandos exige que a 

legislação ordinária cristalize tais princípios em normas sectoriais que regulamentem a 

flora, a fauna, os recursos hídricos, a mineração e outras actividades potencialmente 

impactantes. A Constituição não se limita a consagrar direitos abstractos: orienta políticas 

públicas e define parâmetros jurídicos vinculativos para a administração e para os 

particulares, numa lógica de mandato de optimização que o legislador ordinário está 

obrigado a concretizar. 

Importa salientar que a utilização racional não se restringe à moderação 

quantitativa do consumo. Implica igualmente a adopção de tecnologias e práticas que 

minimizem impactos negativos sobre o ambiente: a exploração económica deve ser 

compatível com a regeneração natural, evitando a sobrecarga dos ecossistemas e 

                                                      
55 Cfr. SERRA, Carlos Manuel; CUNHA, Fernando. Manual de Direito do Ambiente. 2.ª Edição, revista 

e atualizada, Ministério da Justiça, Centro de Formação Jurídica e Judiciária, Maputo, 2008. p. 168. 
56 Cfr. GOMES, Carla Amado. Constituição e Ambiente: Errância e Simbolismo. Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 2006, p. 5. Disponível em: 

https://www.icjp.pt/sites/default/files/media/288-132.pdf. Consultado em 8 de Março de 2026. Ver também 

FREITAS, Vladimir Passos de. Direito ambiental em evolução. Curitiba: Juruá, 2007, p. 35 e ss. 

https://www.icjp.pt/sites/default/files/media/288-132.pdf
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prevenindo a erosão da biodiversidade. Esta perspectiva reforça o carácter intergeracional 

do direito constitucional angolano, tornando inequívoco que o bem-estar das gerações 

futuras constitui uma consideração central na regulamentação do uso dos recursos 

naturais57, e será desenvolvida na análise do princípio do desenvolvimento sustentável na 

secção 4 do presente estudo. 

A articulação entre preservação da biodiversidade e uso racional de recursos 

naturais revela, em conclusão, a dimensão holística do direito ambiental constitucional 

angolano. Não se trata de conceitos isolados, mas de princípios correlacionados, cuja 

observância conjunta assegura o equilíbrio ecológico, a protecção da diversidade biológica 

e a sustentabilidade do desenvolvimento socioeconómico. Esta integração normativa 

demonstra que a tutela ambiental, no contexto constitucional angolano, possui um 

carácter simultaneamente protectivo, programático, preventivo e educativo, 

consolidando-se como elemento central da governança ambiental e da responsabilização 

estadual perante as gerações presentes e futuras. 

 

3. EFICÁCIA NORMATIVA E VINCULAÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL 

3.1. Aplicabilidade directa e mediação legislativa 

A análise da eficácia normativa do direito ao ambiente no ordenamento jurídico 

angolano exige que se parta de uma distinção dogmática fundamental que o texto 

constitucional impõe e que a doutrina nem sempre explicita com a necessária precisão: a 

distinção entre o núcleo essencial de aplicabilidade directa e a periferia de dependência 

normativa. Esta distinção não é uma elaboração doutrinária externa ao texto da CRA; 

decorre da própria arquitectura normativa do artigo 39.º, que simultaneamente confere 

ao direito ao ambiente uma eficácia imediata em determinadas dimensões e remete para 

a lei ordinária a regulação técnica e operativa de outras. 

O n.º 3 do artigo 39.º é, a este respeito, particularmente revelador: ao dispor que “a 

lei pune os actos que ponham em perigo ou lesem a preservação do ambiente”, o legislador 

constituinte evidencia uma intenção dupla. Por um lado, confere ao direito ambiental 

                                                      
57 Cfr. Cfr. PUREZA, José M., FRADE, Catarina, DIAS, Cristina S. Op. cit., p. 28. 
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uma eficácia reforçada que alcança a esfera penal nos casos de maior gravidade, 

superando a mera tutela administrativa ou civil. Por outro lado, deixa claro que a 

regulação detalhada desta tutela, a tipificação de crimes ambientais, os critérios de 

licenciamento, os planos directores de gestão ambiental depende de mediação legislativa. 

Ambas as dimensões são constitucionalmente obrigatórias, a primeira vincula 

directamente os tribunais; a segunda vincula o legislador ordinário a produzir as normas 

de concretização. 

A Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 5/98, de 19 de Junho) estruturou o “princípio 

da responsabilização”58 em três dimensões complementares: civil, contra-ordenacional e 

penal. Os artigos 23.º, 27.º e 28.º regulam a responsabilidade civil nos termos do artigo 

483.º do Código Civil,59 prevendo a reparação integral dos danos ambientais; o artigo 29.º 

disciplina a responsabilidade penal e contra-ordenacional, permitindo a aplicação de 

sanções proporcionais à gravidade do acto lesivo.60 No âmbito legislativo sectorial, 

diplomas como a Lei n.º 6-A/04 combinam a via contra-ordenacional com a via penal para 

delitos ambientais específicos, mantendo a responsabilidade civil pelos danos 

decorrentes,61 evidenciando a lógica de complementaridade normativa assente no 

princípio da proporcionalidade. 

A aplicabilidade directa do direito ao ambiente manifesta-se, portanto, em 

situações de violação objectiva e imediata do preceito constitucional — como a exposição 

                                                      
58 Nos termos da alínea g) do artigo 4.º da Lei de Bases do Ambiente, consagra-se o princípio da 
responsabilização, “confere responsabilidade a todos os agentes que, como resultado das suas acções, 
provoquem prejuízos ao ambiente, degradação, destruição ou delapidação de recursos naturais, atribuindo-
lhes a obrigatoriedade de recuperação e/ou indemnização dos danos causados, sendo, para os casos anteriores 
à publicação da presente lei, aplicado o previsto no artigo desta mesma lei”. Cfr. ANGOLA. Lei n.º 5/98, de 19 
de Junho. Lei de Bases do Ambiente. Luanda: Diário da República, 1998. Disponível em: 
https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-
_lei_de_bases_do_ambiente.pdf. Consultado em 7 de Março de 2026. 
59 Sobre a responsabilidade civil ambiental, ver CAWAIA, Adalberto. Responsabilidade civil por dano 

ambiental no contexto do direito do ambiente angolano. JURIS – Revista da Faculdade de 

Direito da Universidade Católica Portuguesa, v. 2, n.º 1, p. 7–28, 2017. p. 12 e ss. Disponível em: 

https://doi.org/10.34632/juris.2017.9181. Consultado em 25 de Março de 2026. 
60 Cfr. GOMES, Carla Amado (coord.). Temas de Direito Ambiental Lusófono, In: GOMES, Carla Amado, O 
desafio da proteção do ambiente em Angola. Lisboa: Instituto de Ciências Jurídico-Políticas (ICJP) / Centro 
de Investigação de Direito Público (CIDP), p. 6-32, 2020, p. 20. Disponível em: 
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_dirambluso_icjp2020.pdf. Acesso em: 6 
abr. 2026. 
61 Ibidem. 

https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-_lei_de_bases_do_ambiente.pdf
https://dw.angonet.org/wp-content/uploads/19980619_-_lei_no_5-98_de19_de_junho_-_lei_de_bases_do_ambiente.pdf
https://doi.org/10.34632/juris.2017.9181
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_dirambluso_icjp2020.pdf
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a contaminação grave ou a destruição manifesta de ecossistemas — em que os tribunais 

podem invocar directamente a norma constitucional para reconhecer o direito violado, 

sem necessidade de lei infraconstitucional específica. Esta dimensão de aplicabilidade 

directa foi reconhecida, de forma ainda incipiente, pelo Tribunal Constitucional angolano 

no Acórdão n.º 667/2021, que representa um ponto de partida relevante mas insuficiente 

para a consolidação de uma jurisprudência ambiental robusta. Os elementos concretos da 

protecção ambiental — licenciamento, fiscalização, planos de gestão, critérios técnicos de 

prevenção e sanções, exigem regulamentação legislativa, evidenciando a dimensão 

mediada da eficácia do direito ao ambiente. 

A doutrina portuguesa, ao confrontar-se com o conceito de direito ambiental 

constitucional, qualificou-o inicialmente como “programático” de natureza orientadora, 

carecendo de regulação para se tornar plenamente exigível.62 Esta perspectiva permite 

estabelecer analogias com o contexto angolano, no qual a ausência de jurisprudência 

constitucional consolidada quanto à aplicabilidade directa reforça a necessidade de 

mediação legislativa e de mecanismos processuais de protecção. Todavia, como a 

evolução doutrinária mais recente demonstra, a qualificação programática não pode ser 

lida como sinónimo de ausência de normatividade: o direito ao ambiente, mesmo nas suas 

dimensões de dependência legislativa, impõe ao Estado um mandato de actuação 

constitucionalmente obrigatório. 

O direito de acção popular ambiental, previsto no artigo 74.º da CRA, representa, 

neste quadro, um instrumento jurídico essencial para suprir lacunas de tutela e assegurar 

o acesso efectivo à justiça ambiental. Ao permitir que qualquer cidadão, 

independentemente de interesse directo ou pessoal, possa accionar judicialmente 

medidas contra actos lesivos do ambiente, o legislador constituinte assegura a 

efectividade do direito fundamental e contorna os problemas de legitimidade processual 

que decorrem da natureza difusa do bem jurídico protegido.63 Trata-se de um mecanismo 

                                                      
62 Cfr. GOMES, Carla Amado. Constituição e Ambiente: Errância e Simbolismo. Instituto de Ciências 
Jurídico-Políticas, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2006. p. 5. Disponível em: 
https://www.icjp.pt/sites/default/files/media/288-132.pdf. Consultado em 8 de Março de 2026. 
63 Sobre a acção popular ver LUÍS, Pedro Manuel. Curso de Direito Constitucional Angolano. 1.ª Edição. 
Luanda: Qualifica Editora, 2014. p.  219-220.  Apud SIMBA, Eduardo Mendes; SANTOS, Pedro Kinanga dos. 
Direito do Ambiente Angolano. Vol. I, Luanda: Ubi Iuris, 2018. Ver também SIMBA, Eduardo Mendes. Os 

https://www.icjp.pt/sites/default/files/media/288-132.pdf


A densificação jurídico-constitucional do direito ao ambiente na Constituição de Angola... 

Salomão B. Miguel Domingos 

 

 

DIGITAL, setembro de 2026 | 29 

que demonstra a preocupação do legislador com a concretização prática das normas 

constitucionais, conferindo à sociedade civil um papel activo na fiscalização do 

cumprimento das obrigações ambientais do Estado e dos particulares. 

A integração do direito ao ambiente no sistema jurídico-constitucional angolano 

deve ainda ser entendida à luz do princípio da proporcionalidade, que orienta tanto a 

intervenção do Estado quanto a actuação dos particulares. Este princípio determina que 

as medidas preventivas e sancionatórias devem ser adequadas, necessárias e 

proporcionais à gravidade do dano ambiental, evitando tanto excessos punitivos quanto 

insuficiências de protecção.64 A articulação entre aplicabilidade directa e mediação 

legislativa, à luz da proporcionalidade, configura um sistema normativo simultaneamente 

flexível e vinculativo, capaz de responder às exigências específicas da protecção ambiental 

no contexto angolano. 

 

3.2. Vinculação dos poderes públicos e dos particulares 

A vinculação jurídico-constitucional decorrente do artigo 39.º da CRA projecta-se 

em dois planos distintos, embora estruturalmente interdependentes: o plano vertical, que 

incide sobre os poderes públicos, e o plano horizontal, que se estende aos particulares. 

Esta dualidade traduz a natureza de direito fundamental de terceira geração do direito ao 

ambiente, caracterizado pela sua dimensão colectiva, intergeracional e solidária, que 

simultaneamente vincula o Estado a actuar e os privados a absterem-se de lesionar. 

No plano vertical, a vinculação dos poderes públicos decorre directamente do 

princípio da constitucionalidade, segundo o qual toda a actuação do Estado deve 

conformar-se com os ditames constitucionais. JORGE MIRANDA e GOMES CANOTILHO 

sublinham que os direitos fundamentais não são apenas posições jurídicas subjectivas, 

mas também valores objectivos que irradiam efeitos sobre todo o ordenamento jurídico, 

impondo ao Estado deveres positivos de protecção que não se limitam à abstenção de 

                                                      
Sujeitos Emergentes no Quadro do Direito Constitucional do Ambiente Angolano. THEMIS: Revista da 
Esmec, vol. 20, n.º 2, 2023. p. 54. Disponível em: https://doi.org/10.56256/themis.v20i2.951. Consultado em 
1 de Março de 2026. 
64 Cfr. GOMES, Carla Amado (coord.). Op. cit., p. 20 e ss. 

https://doi.org/10.56256/themis.v20i2.951
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condutas lesivas.65 Esta dimensão objectiva vincula os três poderes estaduais de forma 

diferenciada mas complementar: o legislador está obrigado a produzir normas que 

assegurem a protecção ambiental, evitando omissões legislativas inconstitucionais; o 

poder executivo deve implementar políticas públicas orientadas pela sustentabilidade e 

pela preservação dos recursos naturais; e o poder judicial deve garantir a tutela 

jurisdicional efectiva, sancionando comportamentos lesivos e assegurando a reparação 

dos danos ambientais. 

O princípio do desenvolvimento sustentável constitui, no plano da vinculação dos 

poderes públicos, um critério orientador de primeira ordem da actividade estatal, 

exigindo a conciliação entre crescimento económico, protecção ambiental e justiça social. 

Como refere PAULO AFFONSO LEME MACHADO, o desenvolvimento sustentável exige 

uma harmonização entre economia e ecologia, de modo a garantir a sobrevivência das 

gerações futuras,66 o que impõe ao legislador e à administração a adopção de medidas que 

assegurem a utilização racional dos recursos naturais, evitando a sua exploração excessiva 

ou irreversível. Esta exigência traduz-se, na prática, na necessidade de avaliação de 

impacto ambiental e na adopção de medidas de mitigação e compensação para projectos 

de exploração de recursos ou de construção de infraestruturas. 

No domínio da função jurisdicional, a vinculação dos tribunais assume particular 

relevância quando estes são chamados a dirimir conflitos entre interesses económicos e 

ambientais frequentemente em tensão. DINAH SHELTON e ALEXANDRE KISS assinalam 

que o princípio da precaução impõe, neste contexto, uma redistribuição do ónus da prova, 

exigindo que os promotores de actividades potencialmente perigosas demonstrem a sua 

inocuidade ambiental, e não o contrário.67 A ausência de certeza científica absoluta 

quanto aos riscos não pode, por conseguinte, servir de pretexto para a inacção estadual 

                                                      
65 Cfr. MIRANDA, Jorge, Manual de Direito Constitucional – Direitos Fundamentais, 6.ª Edição, Vol. IV, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2015, p. 7; ver também MORAIS, Carlos Blanco de, Curso de Direito 
Constitucional – Teoria da Constituição, Vol. II, Edição Reimpressão 2022, Almedina Editora, 2018, p. 551-
553, ver também CANOTILHO, José J. Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª Edição – 
Reimpressão, Coimbra: Almedina, 2003, p. 393. 
66 Cfr. MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 23.ª Edição. São Paulo: Malheiros, 
2015, p. 62. 
67 Cfr. KISS, Alexandre; SHELTON, Dinah. International Environmental Law. 3.ª Edição. Nova Iorque: 
Transnational Publishers, 2004, p. 205. 
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face a ameaças ambientais graves, devendo os tribunais adoptar uma postura activa na 

concretização do direito constitucional ao ambiente. 

No plano horizontal, a vinculação dos particulares ao direito ao ambiente 

representa uma das evoluções mais significativas da teoria contemporânea dos direitos 

fundamentais. Tradicionalmente concebidos como instrumentos de defesa contra o 

Estado, os direitos fundamentais passaram a irradiar efeitos nas relações entre privados, 

fenómeno designado pela doutrina alemã como Drittwirkung e amplamente 

recepcionado pela doutrina constitucional lusófona.68 No caso do direito ao ambiente, 

esta eficácia horizontal assume particular intensidade, dada a natureza difusa e colectiva 

do bem jurídico protegido: grande parte das lesões ambientais mais graves provém não 

de actos estaduais, mas de actividades privadas industriais, extractivas ou agrícolas. 

O artigo 39.º da CRA consagra expressamente um dever fundamental de protecção 

ambiental extensivo a todos os particulares. INGO SARLET sublinha que os deveres 

fundamentais constituem o reverso dos direitos fundamentais, impondo aos indivíduos 

comportamentos positivos ou negativos em prol da colectividade.69 Este dever não é de 

cumprimento facultativo: a sua violação pode dar lugar a responsabilidade civil, 

administrativa e penal, nos termos da legislação ambiental vigente. A eficácia horizontal 

manifesta-se, desde logo, na imposição de limites ao exercício de direitos individuais 

como o direito de propriedade e a liberdade de iniciativa económica: estes direitos, 

embora constitucionalmente protegidos, não são absolutos, devendo ser exercidos em 

conformidade com a função social e ambiental da propriedade. ÉDIS MILARÉ ensina que 

a propriedade deve ser exercida em consonância com a sua função socioambiental, sob 

pena de se transformar em instrumento de degradação.70 

A responsabilização dos particulares por danos ambientais constitui o corolário 

                                                      
68 Cfr. ANDRADE, José Carlos Vieira. Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976. 6. 
Edição. Coimbra: Almedina Editora, 2024. p. 105-156. Ver também NOVAIS, Jorge Reis. As restrições aos 
direitos fundamentais não expressamente autorizadas pela Constituição. 3. Edição. Lisboa: AAFDL Editora, 
2021. p. 55. 
69 Cfr. SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos 
fundamentais na perspectiva constitucional. 13.ª Edição, revista atualizada e ampliada. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2018, p. 223. 
70 Cfr. MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 10.ª Edição revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Revista dos 
Tribunais Editora, 2015, p. 189. 
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lógico desta vinculação. O ordenamento jurídico angolano adopta, em consonância com 

a tendência dos sistemas jurídicos contemporâneos, o princípio da responsabilidade 

objectiva em matéria ambiental, dispensando a prova de culpa. Tal regime justifica-se pela 

necessidade de assegurar a protecção eficaz do ambiente face à dificuldade probatória em 

situações de poluição difusa e complexa. Como refere CELSO ANTONIO PACHECO 

FIORILLO,71 a responsabilidade civil ambiental é, em regra, objectiva, fundada no risco 

integral, de modo a garantir a reparação plena dos danos causados. A tutela penal do 

ambiente, prevista no artigo 29.º da Lei n.º 5/98, de 19 de Junho, exerce, neste contexto, 

uma função dissuasora essencial, visando prevenir comportamentos nocivos e promover 

uma cultura de respeito pelos valores ecológicos. 

O papel das associações e organizações da sociedade civil na defesa do ambiente 

merece igualmente destaque enquanto expressão da participação cidadã na gestão dos 

interesses colectivos. PAULO DE BESSA ANTUNES observa que a participação da 

sociedade civil é indispensável para a efectividade do direito ao ambiente, constituindo 

um mecanismo de controlo democrático das políticas públicas.72 A vinculação horizontal 

do direito ao ambiente implica, assim, uma reconfiguração das relações jurídicas privadas, 

introduzindo uma dimensão ecológica que condiciona o exercício dos direitos individuais 

e exige dos particulares uma actuação responsável, consciente das consequências 

ambientais das suas actividades, no quadro de uma cidadania ecológica activa que a CRA 

consagra de forma expressa e vinculativa. 

 

4. O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO CRITÉRIO 

DE CONFORMAÇÃO CONSTITUCIONAL 

4.1. Estrutura e função jurídico-constitucional 

O princípio do desenvolvimento sustentável assume, no quadro do 

constitucionalismo contemporâneo, uma natureza simultaneamente axiológica e 

operativa, desempenhando uma função estruturante na conformação das relações entre 

                                                      
71 Cfr. FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 17.ª Edição. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 145. 
72 Cfr. ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 22.ª Edição revista, atualizada e reformulada. São 
Paulo: Atlas Editora, 2021, p. 98. 
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o Estado, a sociedade e o ambiente. No contexto da CRA, a sua consagração no n.º 2 do 

artigo 39.º traduz uma opção normativa consciente por um modelo de desenvolvimento 

que recusa tanto o paradigma de exploração ilimitada dos recursos naturais quanto uma 

concepção absolutista de preservação ambiental que inviabilize o progresso económico e 

social necessário ao combate à pobreza e ao desenvolvimento humano. 

A definição proposta por Sampaio, JOSÉ SAMPAIO, CHRIS WOLD e AFRÂNIO 

NARDY oferece uma base conceptual sólida ao estabelecer que o desenvolvimento 

sustentável consiste no “uso racional e equilibrado dos recursos naturais, de forma a 

atender às necessidades das gerações presentes, sem prejudicar o seu emprego pelas 

gerações futuras”, significando “desenvolvimento económico com melhoria social das 

condições de todos os homens e em harmonia com a natureza”.73 Esta formulação evidencia 

a tripla dimensão do princípio económica, social e ambiental, cuja articulação exige um 

exercício permanente de ponderação que não admite soluções apriorísticas nem 

hierarquias fixas entre os interesses em presença. 

A consagração internacional do conceito pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, plasmada no Relatório Brundtland, define o 

desenvolvimento sustentável como aquele que “satisfaz as necessidades das gerações 

actuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas 

próprias necessidades”.74 Esta definição, longe de se esgotar num enunciado programático, 

projecta-se como critério jurídico de orientação e limitação da actividade estatal e 

privada, tendo sido recepcionada pelo ordenamento jurídico angolano como fundamento 

da política ambiental consagrado na Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 5/98, de 19 de 

Junho). 

No plano jurídico-constitucional angolano, o princípio do desenvolvimento 

sustentável apresenta-se como norma de natureza aberta, com forte carga valorativa, que 

                                                      
73 Cfr. SAMPAIO, José; WOLD, Chris; NARDY, Afrânio. Princípios de Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva, 
2003, p. 47. 
74 Cfr. Nações Unidas. Relatório da Comissão Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento: O Nosso Futuro 
Comum (Our Common Future). Nova Iorque: Nações Unidas, 4 ago. 1987. Disponível em: 
https://digitallibrary.un.org/record/139811?v=pdf. Consultado em 25 de Março de 2026. Ver também 
Fundação Fernando Henrique Cardoso. Relatório Brundtland define o que é desenvolvimento sustentável, 
1987. Disponível em: https://fundacaofhc.org.br/linhasdotempo/relatorio-brundtland-define-o-que-e-
desenvolvimento-sustentavel/.consultado. Consultado em 8 de Março de 2026. 

https://digitallibrary.un.org/record/139811?v=pdf
https://fundacaofhc.org.br/linhasdotempo/relatorio-brundtland-define-o-que-e-desenvolvimento-sustentavel/.consultado
https://fundacaofhc.org.br/linhasdotempo/relatorio-brundtland-define-o-que-e-desenvolvimento-sustentavel/.consultado
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reclama concretização progressiva através da actividade legislativa, administrativa e 

jurisdicional. A sua estrutura normativa revela-se heterogénea: enquanto princípio, impõe 

um dever de optimização, exigindo que, dentro das possibilidades fácticas e jurídicas, se 

alcance o maior grau possível de equilíbrio entre desenvolvimento económico e 

preservação ambiental, segundo a teoria de ROBERT ALEXY sobre os princípios como 

“mandatos de optimização”75; enquanto norma programática, orienta a acção do Estado 

na definição de políticas públicas e na adopção dos instrumentos jurídicos adequados. 

A função jurídico-constitucional do princípio manifesta-se em três dimensões 

complementares. Como critério interpretativo, todas as normas relativas ao ambiente, aos 

recursos naturais e à actividade económica devem ser interpretadas à sua luz, o que 

implica uma leitura sistemática e teleológica do ordenamento jurídico capaz de superar 

lacunas e resolver antinomias aparentes entre normas de protecção ambiental e normas 

de promoção do desenvolvimento. Como parâmetro de controlo de constitucionalidade, 

normas infraconstitucionais ou actos administrativos que autorizem actividades 

potencialmente lesivas do ambiente devem ser avaliados à sua luz: projectos de 

exploração de recursos naturais ou de industrialização só podem ser considerados 

constitucionalmente legítimos se respeitarem critérios de racionalidade ecológica e 

equidade intergeracional, o que se traduz na necessidade de estudos de impacto 

ambiental e de medidas de mitigação e compensação. GOMES CANOTILHO sustenta, a 

este propósito, que os princípios constitucionais de natureza ambiental desempenham 

uma função normativa de controlo, vinculando os poderes públicos e impondo limites 

materiais à actuação do legislador e da Administração.76 Como instrumento de 

densificação normativa, o princípio contribui para especificar o conteúdo do direito ao 

ambiente, evitando tanto interpretações excessivamente amplas que paralisem a 

actividade económica quanto leituras restritivas que comprometam a protecção 

ambiental efectiva. 

A natureza aberta e dinâmica do princípio levanta, todavia, desafios significativos 

                                                      
75 Cfr. ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 2. Edição. 5.ª Tiragem. Tradução de Virgílio Afonso 
da Silva. São Paulo: Malheiros Editora, 2017. p. 90-94. 
76 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7.ª Edição. 
Coimbra: Almedina, 2003, p. 250-270. 
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que importa identificar com honestidade intelectual. JÜRGEN HABERMAS adverte que os 

princípios jurídicos de elevada abstracção carecem de concretização discursiva, sob pena 

de se transformarem em fórmulas vazias, incapazes de orientar a prática jurídica.77 Esta 

advertência é particularmente pertinente no caso do desenvolvimento sustentável, cuja 

aplicação exige a definição de critérios objectivos em cada situação concreta. O risco de 

instrumentalização do princípio como mero slogan político — esvaziando o seu conteúdo 

normativo efectivo — só pode ser evitado mediante uma actuação rigorosa dos órgãos 

jurisdicionais, que devem assumir um papel activo na sua concretização casuística, 

assegurando que o desenvolvimento económico não se faça à custa da degradação 

irreversível do ambiente. 

Em Angola, a concretização do desenvolvimento sustentável enfrenta desafios 

específicos decorrentes das necessidades urgentes de reconstrução económica e de 

combate à pobreza. Neste contexto particular, o princípio não pode ser interpretado como 

obstáculo ao desenvolvimento, mas como critério de racionalidade que orienta a 

utilização dos recursos naturais de forma eficiente, equitativa e duradoura. A exploração 

de recursos como o petróleo e os minerais deve ser conduzida de modo a assegurar 

benefícios duradouros para a população, evitando a degradação ambiental e a exaustão 

dos recursos que comprometeriam irreversivelmente o desenvolvimento das gerações 

futuras. É aqui que a tensão estrutural identificada por RAUL ARAÚJO entre crescimento 

económico e preservação ambiental se torna mais aguda, e é precisamente neste quadro 

que o princípio do desenvolvimento sustentável cumpre a sua função constitucional mais 

essencial.78 

 

4.2. A dimensão intergeracional e a tutela das gerações futuras 

A consagração constitucional do “respeito pelos direitos das gerações futuras”, 

plasmada no n.º 2 do artigo 39.º da CRA, representa uma das mais sofisticadas 

manifestações da evolução do constitucionalismo contemporâneo em matéria ambiental. 

                                                      
77 Cfr. HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia: Entre Factos e Normas. Vol. II, Tradução de Flávio Beno 
Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997, p. 312. 
78 Cfr. ARAÚJO, Raul Carlos Vasques. A protecção do Ambiente e a Constituição em Angola. Coimbra: 
Almedina Editora, 2012. p. 70 e ss. 
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Não se trata de proclamação programática desprovida de consequências jurídicas: trata-

se de uma norma dotada de densidade jurídica própria, cuja interpretação sistemática e 

teleológica impõe a sua integração no núcleo essencial do direito fundamental ao 

ambiente, com consequências directas sobre a validade dos actos normativos e 

administrativos que afectem de forma permanente os recursos naturais ou os equilíbrios 

ecológicos. 

A formulação normativa em análise traduz a internalização constitucional do 

“princípio da solidariedade intergeracional”,79 entendido como exigência jurídica de 

ponderação dos interesses das gerações vindouras no processo decisório contemporâneo. 

Este princípio não se esgota numa dimensão ética ou axiológica: assume natureza 

vinculativa que conforma a actividade legislativa, administrativa e jurisdicional. A sua 

operatividade jurídica implica que qualquer decisão susceptível de afectar de forma 

irreversível os recursos naturais ou os equilíbrios ecológicos deve ser submetida a um 

juízo de compatibilidade com a salvaguarda das condições de vida das gerações futuras 

— antes de ser adoptada, e não apenas a posteriori. 

GOMES CANOTILHO sustenta que “o significado básico do princípio é o de obrigar 

as gerações presentes a incluir como medida de acção e de ponderação os interesses das 

gerações futuras”,80 identificando três domínios fundamentais em que a sua relevância se 

manifesta com particular acuidade: as alterações irreversíveis dos ecossistemas 

decorrentes dos efeitos cumulativos das actividades humanas; o esgotamento dos 

recursos naturais associado a práticas de exploração desprovidas de racionalidade 

ecológica; e a produção de riscos duradouros cujas consequências se prolongam no tempo 

                                                      
79 Cfr. CHAVES, Giovanna Garcia. O princípio da solidariedade intergeracional como garantia do direito 
fundamental a um ambiente equilibrado. Blog de Direito do Ambiente FDUL, 19 maio 2024. Disponível em: 
https://blog-de-direito-do-ambiente-2024.blogs.sapo.pt/trabalho-o-principio-da-solidariedade-29610. 
Consultado em 8 de Março de 2026. Ver também, SILVA, Marcela Vitoriano e. O princípio da solidariedade 
intergeracional: um olhar do Direito para o futuro. Veredas do Direito: Direito Ambiental e 
Desenvolvimento Sustentável, Belo Horizonte, v. 8, n. 16, p. 115–146, 2012. Disponível em: 
https://doi.org/10.18623/rvd.v8i16.179. Consultado em 8 de Março de 2026. 
80 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. O princípio da sustentabilidade como Princípio estruturante 
do Direito Constitucional. Tékhne – Revista de Estudos Politécnicos Polytechnical Studies Review, 

Barcelos, Vol. VIII, n.º 13, p. 7–18, 2010, p. 15. Disponível em: https://scielo.pt/pdf/tek/n13/n13a02.pdf. 
Consultado em 18 de Março de 2026. 

https://blog-de-direito-do-ambiente-2024.blogs.sapo.pt/trabalho-o-principio-da-solidariedade-29610
https://doi.org/10.18623/rvd.v8i16.179
https://scielo.pt/pdf/tek/n13/n13a02.pdf
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para além das gerações presentes.81 Estes três eixos configuram verdadeiros parâmetros 

de aferição da conformidade constitucional das políticas públicas, que os tribunais são 

chamados a aplicar na apreciação da validade dos actos normativos e administrativos. 

A densificação dogmática do princípio encontra paralelo na formulação filosófico-

jurídica do princípio responsabilidade de HANS JONAS age de modo que os efeitos da tua 

acção sejam compatíveis com a permanência de uma vida autenticamente humana.82 Esta 

formulação, convocada por NELSON CUSTÓDIO expressamente no contexto angolano, 

reforça a ideia de que o legislador deve actuar com os “olhos postos no porvir”,83 orientado 

para a preservação das condições de existência das gerações futuras. Embora formulado 

no plano filosófico, este imperativo foi amplamente recepcionado pela doutrina jurídica 

como fundamento normativo da tutela intergeracional, conferindo densidade axiológica 

à dimensão prospectiva do direito constitucional do ambiente. 

A transposição deste princípio para o plano jurídico-constitucional impõe o 

reconhecimento de que a protecção das gerações futuras não se limita a um dever moral: 

assume a natureza de obrigação jurídica vinculativa. JORGE PEREIRA da SILVA sustenta 

que a protecção intergeracional deve ser compreendida numa perspectiva funcional, 

como projecção do princípio da dignidade da pessoa humana em sentido dinâmico e 

transgeracional, operando como critério objectivo de controlo da racionalidade das 

decisões públicas que afectem os recursos naturais de forma duradoura.84 A 

conceptualização de direitos de sujeitos ainda não existentes suscita dificuldades teóricas 

inegáveis, mas estas não afectam a operatividade do critério intergeracional enquanto 

parâmetro de controlo da constitucionalidade: o que está em causa não é atribuir 

personalidade jurídica a sujeitos inexistentes, mas reconhecer que a ordem constitucional 

incorpora uma dimensão temporal alargada que condiciona as decisões do presente. 

                                                      
81 Ibidem. 
82 Cfr. JONAS, Hans. O Princípio Responsabilidade: Ensaio de uma Ética para a Civilização Tecnológica. Rio 
de Janeiro: Contraponto, 2006, p. 47. 
83 Cfr. CUSTÓDIO, Nelson. Desenvolvimento sustentável em Angola: economia de Angola, meio ambiente em 
Angola. Club-K Angola, 30 jun. 2012. Disponível em: aceder ao artigo original. Consultado em 1 de Abril de 
2026. 
84 Cfr. SILVA, Jorge Pereira da. Breve ensaio sobre a protecção constitucional das gerações futuras. In. Em 
Homenagem ao Professor Doutor Diogo Freitas do Amaral. Comissão Organizadora Augusto de Athayde, 
João Coupers, Maria da Gloria F.P.D. Garcia. Coimbra: Almedina, 2010. p. 459 e ss. 

https://www.club-k.net/index.php?Itemid=1080&catid=41013&id=11855%3Adesenvolvimento-sustentavel-em-angola-economia-de-angola-meio-ambiente-em-angola-nelson-custodio&lang=pt&option=com_content&view=article&utm_source=chatgpt.com
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A comparação com o ordenamento constitucional português evidencia uma 

convergência significativa. O artigo 66.º, alínea d), da Constituição da República 

Portuguesa estabelece a obrigação de assegurar o aproveitamento racional dos recursos 

naturais “com respeito pelo princípio da solidariedade entre gerações”, disposição 

amplamente anotada por GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA e por MARIA DA 

GLORIA F.P.D GARCIA e GONÇALO MATIAS.85 Esta convergência evidencia a existência 

de um núcleo comum de valores no constitucionalismo lusófono, assente na ideia de 

responsabilidade partilhada pelo futuro, que a Constituição angolana acolhe numa 

formulação particularmente expressiva ao associar a dimensão intergeracional 

directamente ao direito fundamental ao ambiente. 

A jurisprudência constitucional angolana deverá, no desenvolvimento futuro desta 

matéria, operacionalizar um conceito que, pela sua natureza prospectiva, exige uma 

abordagem inovadora. A avaliação dos impactos a longo prazo das decisões públicas 

implica a utilização de instrumentos técnicos complexos e a adopção de critérios de 

prudência e precaução. O princípio da precaução, segundo o qual a ausência de certeza 

científica absoluta não pode servir de pretexto para a inacção face a riscos ambientais 

graves, assume aqui uma relevância complementar essencial, permitindo justificar a 

adopção de medidas restritivas mesmo em contextos de incerteza científica. A dimensão 

intergeracional contribui, assim, para uma reconfiguração do próprio conceito de Estado 

de Direito: este deixa de ser entendido apenas como garantia de direitos presentes para 

incorporar uma responsabilidade estrutural pelo futuro que vincula todos os poderes 

estaduais. 

 

5. POSIÇÃO ADOPTADA 

A análise desenvolvida nos capítulos precedentes permite formular, com clareza e 

de forma dogmaticamente autónoma, a posição que se sustenta quanto à natureza 

                                                      
85 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes; MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa Anotada. 
Vol. I. 4.ª Edição Revista. Coimbra: Coimbra Editora. 2007, p. 844-853. Ver também GARCIA, Maria da 
Gloria F.P.D, MATIAS, Gonçalo. Artigo 66.°, Ambiente e qualidade de vida. In: Jorge Miranda; Rui Medeiros. 
Constituição Portuguesa Anotada. Vol. I. 2.ª Edição Revista. Lisboa: Universidade Católica Editora. 2017. p. 
970-978. 
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jurídica, à eficácia normativa e aos limites constitucionais do direito ao ambiente na 

ordem jurídica angolana. Esta secção não recapitula o que foi demonstrado: formula uma 

posição crítica própria, demarcando-se expressamente da doutrina em dois pontos 

fundamentais e avançando contributos dogmáticos que a análise precedente não havia 

ainda explicitado com a necessária precisão. 

A tese central que aqui se defende é a seguinte: o direito ao ambiente, tal como 

consagrado no artigo 39.º da CRA, constitui uma posição jurídica fundamental de eficácia 

graduada e funcionalmente diferenciada, que não pode ser reconduzida nem à categoria 

do direito subjectivo clássico de defesa, nem à de norma meramente programática. A sua 

especificidade reside precisamente na impossibilidade de o encerrar numa única categoria 

dogmática, e qualquer tentativa de o fazer resulta inevitavelmente no empobrecimento 

do seu conteúdo normativo e na diminuição da sua efectividade prática. 

Esta posição implica uma demarcação clara em relação à doutrina dominante em 

dois pontos fundamentais. 

O primeiro ponto de demarcação respeita à tese programática. A posição de 

GOMES CANOTILHO,86 segundo a qual o direito ao ambiente não seria um verdadeiro 

direito subjectivo de defesa nem conferiria ao particular um direito originário a 

prestações, foi elaborada num contexto constitucional e histórico diverso do angolano de 

2010, e não pode ser transplantada sem os necessários ajustamentos críticos. A CRA vai 

manifestamente mais longe do que a simples proclamação programática: estabelece 

deveres estaduais concretos, consagra um dever fundamental correlativo de todos os 

cidadãos, prevê tutela penal expressa das violações ambientais e integra o direito de acção 

popular como instrumento de efectivação. Perante este quadro normativo, a qualificação 

do direito ao ambiente como norma programática não descreve com rigor o que a 

Constituição angolana efectivamente consagra; descreve, quando muito, o que ela poderia 

ter consagrado e não consagrou. 

O segundo ponto de demarcação respeita à tese subjectivista irrestrita. Sustentar 

que o direito ao ambiente é directamente exigível em todas as suas dimensões, sem 

                                                      
86 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estudos sobre direitos fundamentais. 2.ª Edição. Coimbra: 
Coimbra Editora, 2004, p. 187. 
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mediação legislativa, equivale a ignorar a natureza técnica e regulatória indispensável à 

sua operacionalidade. Como observa CARLA AMADO GOMES,87 a protecção 

constitucional do ambiente padece frequentemente de “errância e simbolismo” quando 

não sustentada por instrumentos normativos infraconstitucionais operativos. A definição 

de parâmetros de qualidade ambiental, a organização do licenciamento, a estruturação 

dos mecanismos de fiscalização, tudo isto pressupõe uma arquitectura normativa que não 

pode ser substituída pela invocação directa do texto constitucional. 

A posição que aqui se propõe supera esta tensão através de uma distinção 

dogmática que se afigura mais rigorosa: o direito ao ambiente possui um núcleo essencial 

de exigibilidade directa e uma periferia de dependência normativa. O núcleo essencial 

compreende a proibição de condutas gravemente lesivas do ambiente, a interdição de 

omissões legislativas que inviabilizem a protecção ambiental mínima e a garantia de 

acesso jurisdicional efectivo em caso de violação manifesta. A periferia compreende as 

dimensões técnicas, prestacionais e organizatórias cuja operacionalização depende de 

densificação legislativa que o Estado está constitucionalmente obrigado a produzir, sob 

pena de inconstitucionalidade por omissão, sindicável nos termos gerais do sistema de 

fiscalização da constitucionalidade.88 

No plano do desenvolvimento sustentável, sustenta-se que este princípio não 

opera como mero critério de ponderação entre interesses de igual hierarquia 

constitucional, mas como limite material à actividade estadual e privada. A distinção é 

dogmaticamente significativa: enquanto um critério de ponderação admite, em princípio, 

que o interesse económico prevaleça sobre o ambiental se suficientemente relevante, 

segundo a lógica dos mandatos de optimização de ALEXY,89 um limite material impõe 

que determinadas decisões não são constitucionalmente admissíveis independentemente 

do seu valor económico. A irreversibilidade ecológica não é objecto de ponderação; é uma 

                                                      
87 Cfr. GOMES, Carla Amado. Constituição e Ambiente: Errância e Simbolismo. Instituto de Ciências 
Jurídico-Políticas, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2006, p. 5. 
88 Cfr. ANDRADE, José Carlos Vieira. Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976. 6. 
Edição. Coimbra: Almedina Editora, 2024. p. 105-156. Ver também NOVAIS, Jorge Reis. As restrições aos 
direitos fundamentais não expressamente autorizadas pela Constituição. 3. ed. Lisboa: AAFDL Editora, 2021. 
p. 55. 
89 Cfr. ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 2. Edição. 5.ª tiragem. Tradução de Virgílio Afonso 
da Silva. São Paulo: Malheiros Editora, 2017. p. 90-94. 
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fronteira que a ordem constitucional angolana, lida à luz de GOMES CANOTILHO, não 

autoriza transpor.90 

A dimensão intergeracional consagrada no n.º 2 do artigo 39.º da CRA reforça esta 

conclusão. Trata-se de um critério jurídico vinculativo de apreciação da 

constitucionalidade dos actos normativos e administrativos que afectem de forma 

permanente os recursos naturais ou os equilíbrios ecológicos. A sua operatividade, como 

sustenta JORGE PEREIRA DA SILVA,91 não depende da existência de sujeitos jurídicos 

actuais que a possam invocar: funciona como parâmetro objectivo de controlo, cuja 

aplicação incumbe ao Tribunal Constitucional angolano, que, no estado actual da sua 

jurisprudência, não desenvolveu ainda esta dimensão com a profundidade que o texto 

constitucional exige. 

Por fim, importa afirmar com clareza uma posição que a doutrina comparada 

convocada no presente estudo não contempla: Angola necessita de uma dogmática 

constitucional ambiental própria, adaptada às suas condicionantes estruturais. Os 

instrumentos dogmáticos elaborados pela doutrina portuguesa e brasileira são 

indispensáveis como ponto de partida, mas não podem ser transplantados sem 

reelaboração crítica que tenha em conta a especificidade da economia extractivista 

angolana e as condições concretas de efectivação dos direitos fundamentais no país. As 

condicionantes do desenvolvimento angolano não podem servir de justificação para o 

diferimento indefinido das obrigações constitucionais em matéria ambiental: é 

precisamente em contextos de elevada pressão sobre os recursos naturais que o direito 

constitucional do ambiente mais necessita de ser afirmado com vigor e rigor dogmático. 

 

 

 

                                                      
90 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. O princípio da sustentabilidade como Princípio estruturante 
do Direito Constitucional. Tékhne – Revista de Estudos Politécnicos Polytechnical Studies Review, 

Barcelos, Vol. VIII, n.º 13, p. 7–18, 2010. p. 15. Disponível em: https://scielo.pt/pdf/tek/n13/n13a02.pdf. 
Consultado em 18 de Março de 2026. 
91 Cfr. SILVA, Jorge Pereira da. Breve ensaio sobre a protecção constitucional das gerações futuras. In. Em 
Homenagem ao Professor Doutor Diogo Freitas do Amaral. Comissão Organizadora Augusto de Athayde, 
João Coupers, Maria da Gloria F.P.D. Garcia. Coimbra: Almedina, 2010. p. 459 e ss. 

https://scielo.pt/pdf/tek/n13/n13a02.pdf
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo partiu de um problema preciso, saber em que medida o direito 

ao ambiente consagrado no artigo 39.º da CRA é dotado de eficácia jurídica directa e quais 

os limites que sobre ele incidem, e chegou a respostas que importa agora enunciar de 

forma definitiva, sem reexpor os argumentos que as sustentam. 

A hipótese inicial foi confirmada e precisada. O direito ao ambiente não é nem 

uma norma programática nem um direito subjectivo clássico de defesa irrestrita: é uma 

posição jurídica fundamental de eficácia graduada e funcionalmente diferenciada. 

Esta qualificação não existia na doutrina angolana anterior nos termos em que aqui foi 

formulada, e constitui o contributo dogmático central do presente estudo. 

Desta qualificação decorrem três consequências jurídicas que a investigação 

demonstrou e que importa fixar com precisão. 

A primeira é que a omissão legislativa prolongada em matéria de regulação 

ambiental essencial não é constitucionalmente neutra em Angola: configura uma 

inconstitucionalidade por omissão, sindicável pelos mecanismos de controlo de 

constitucionalidade, e não uma mera opção política do legislador. 

A segunda é que o princípio do desenvolvimento sustentável opera na ordem 

constitucional angolana como limite material, e não como critério de ponderação entre 

interesses concorrentes. As decisões que impliquem degradação ambiental irreversível 

não são constitucionalmente admissíveis independentemente do seu valor económico. 

Esta distinção entre limite material e critério de ponderação é o segundo contributo 

dogmático original do estudo. 

A terceira é que a dimensão intergeracional consagrada no n.º 2 do artigo 39.º da 

CRA funciona como parâmetro objectivo de controlo da constitucionalidade e não como 

proclamação retórica, vinculando o Tribunal Constitucional angolano a uma 

responsabilidade jurisdicional que a sua jurisprudência actual ainda não assumiu com a 

profundidade que o texto constitucional exige. 

O estudo tem limitações que importa reconhecer. A ausência de jurisprudência 

constitucional consolidada sobre as questões centrais analisadas confere às conclusões 
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um carácter prospectivo que deverá ser confirmado ou corrigido pela evolução 

jurisprudencial. A análise ficou deliberadamente circunscrita ao plano dogmático-

constitucional, excluindo o tratamento sistemático do direito processual ambiental, da 

responsabilidade civil por danos ao ambiente e da efectividade empírica das normas 

ambientais em Angola — domínios que reclamam investigação autónoma. 

Três questões emergem da investigação como agenda prioritária para trabalhos 

futuros. A primeira é a identificação de critérios objectivos que permitam distinguir, em 

concreto, as violações do artigo 39.º que justificam invocação directa daquelas que 

dependem de mediação legislativa, tarefa que exige, em particular, o desenvolvimento de 

uma doutrina do núcleo essencial do direito ao ambiente adaptada ao contexto angolano. 

A segunda é o tratamento monográfico da tensão constitucional entre o modelo 

extractivista da economia angolana e as exigências do desenvolvimento sustentável 

enquanto limite material, articulando análise constitucional, direito económico e direito 

internacional do ambiente. A terceira é a análise comparada sistemática do artigo 39.º da 

CRA com as constituições ambientais dos demais países da CPLP, com vista à 

identificação dos elementos de um direito constitucional ambiental lusófono comum. 

Angola possui, no artigo 39.º da sua Constituição, um dos preceitos ambientais 

normativamente mais densos do constitucionalismo lusófono. A distância entre essa 

densidade normativa e a efectividade prática da protecção ambiental no país é o problema 

que justifica este estudo — e que justificará muitos outros. 
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